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CONTRATO Nº 015/2025 
 

TERMO DE CONTRATO QUE 

ENTRE SI FAZEM A 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO E O INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GESTÃO E 

PESQUISA - IBGP.  

 

Pelo presente instrumento de CONTRATO e na melhor forma de direito, de um lado 

como CONTRATANTE a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPIRITO 

SANTO, com sede na Avenida Américo Buaiz, No 205, Enseada do Suá, Palácio 

Domingos Martins, Vitória/ES, CEP:29.050-950, inscrita no CNPJ/MF sob o No 

36.046.217/0001-80, neste ato representado pelo seu Presidente DEPUTADO 

ESTADUAL ALEXANDRE MARCELO COUTINHO SANTOS, eleito e empossado na 

Sessão Preparatória para Eleição dos Membros da Mesa Diretora para o Biênio 

Fevereiro de 2025 a Janeiro de 2027, realizada em 3 de fevereiro de 2025 e publicada 

no DPL de 05 de fevereiro de 2025, e por outro lado como CONTRATADA o 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO E PESQUISA - IBGP, inscrito no CNPJ/MF 

sob o No 13.761.170/0001-30, com sede na Avenida do Contorno, 1480, andar 3 e 4, 

bairro Floresta, Belo Horizonte/MG, CEP 30.110-008, neste ato representado por seu 

Diretor Executivo Sr. BRUNO RAFAELLE DO MONTE, e-mail 

marcela.latorri@ibgp.org.br,  conforme atos constitutivos apresentado nos autos, com 

proposta datada de 24/04/2025, tendo em vista o que consta no Processo No 

6453/2024 e em observância às disposições da Lei No 14.133, de 1o de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente CONTRATO, decorrente 

de Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - O presente CONTRATO tem como objeto a Contratação de serviços técnicos 

especializados em organização e realização de concurso público para provimento de 

vagas de cargos de nível superior e de nível fundamental da Assembleia Legislativa do 

Estado do Espírito Santo - Ales, com fundamento no art. 75, XV, da Lei nº 

14.133/2021, a ser efetivada junto a Instituição brasileira que tenha inquestionável 

reputação ética e profissional, sem fins lucrativos e que tenha por finalidade apoiar, 

captar e executar atividades de desenvolvimento institucional. 

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

2.1 –  O concurso público destina-se ao provimento de 35 (trinta e cinco) vagas para 

os cargos de Consultor Legislativo, Analista Legislativo e Agente de Polícia Legislativa 

e terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, 
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contados da data da publicação da homologação do resultado final do concurso no 

Diário Oficial do Poder Legislativo. 

 

2.1.1 - As vagas são destinadas para lotação em Vitória/ES, na sede da 

Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, situada na Avenida Américo 

Buaiz, 205, Enseada do Suá, CEP 29.050-950. 

 

2.1.2 - Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de 

validade do concurso, serão reservadas a pessoas com deficiências, negros e 

indígenas o número estabelecido na legislação de regência. 

 

2.1.3 - Os procedimentos de heteroidentificação dos candidatos que concorrem a 

cotas para negros e indígenas, e de avaliação dos candidatos com deficiência 

serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

2.1.3.1 - A CONTRATADA deverá propor as regras e o cronograma para a 

realização da avaliação indicada no subitem anterior. 

 

2.2 - Quadro Geral de Cargos e Vagas: 

CARGO ÁREA 
QUANTIDADE DE 

VAGAS 

Consultor Legislativo Finanças Públicas 2 

Consultor Legislativo Controle Interno  2 

Consultor Legislativo Medicina Veterinária 1 

Consultor Legislativo Agricultura 1 

Consultor Legislativo Mobilidade Urbana 1 

Consultor Legislativo Saúde Pública 1 

Consultor Legislativo Infraestrutura e Logística 1 

Consultor Legislativo Educação 1 

Consultor Legislativo Ciência e Tecnologia 1 

Consultor Legislativo Meio Ambiente 1 

Consultor Legislativo Segurança Pública 1 

Consultor Legislativo Processo Legislativo 2 

Analista Legislativo 
Secretaria 

Legislativa/Administrativa 
1 

Analista Legislativo 
Contabilidade/Financeiro/Folha 

de Pagamento 
4 

Agente de Polícia Legislativa - 15 
 

2.3 - O certame será realizado nas cidades de Vitória, Linhares e Cachoeiro de 

Itapemirim, todas situadas no Estado do Espírito Santo. 
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2.3.1 - Caso o quantitativo de candidatos inscritos supere o quantitativo de 
lugares disponíveis nos municípios mencionados no item anterior, a 

CONTRATADA poderá realizar as provas também em municípios vizinhos. 
 

2.3.2 - Os locais indicados para a aplicação das provas devem ser 
disponibilizados aos candidatos, com endereço completo de cada local. 
 

2.3.2.1 - Deverão ser disponibilizados meios para cada candidato verificar 
seu local de realização das provas, por meio de consulta individual. 

 
2.3.3 - Todos os locais deverão ser limpos antes da realização das provas, sendo 

obrigação da CONTRATADA a vistoria técnica prévia do(s) local(is) de prova 

para verificação da correta adequação dos banheiros femininos e masculinos, 

bebedouros coletivos, iluminação e ventilação.  

 

2.3.4 - Em cada local de prova deve haver, pelo menos, uma sala específica 

para lactantes. 

 
2.3.5 - As provas objetivas e discursivas deverão ser realizadas no mesmo dia, 

de tal forma que não haja necessidade de retorno ao município do local de prova 
por candidatos que residam em localidades distantes, estipulando um número 

determinado de provas discursivas que serão efetivamente corrigidas, 
privilegiando-se um maior número de inscritos e a competitividade. 
 

2.3.6 - No turno da manhã serão realizadas as provas objetivas de Consultor 

Legislativo e de Analista Legislativo. 
 

2.3.7 - No turno da tarde serão realizadas a prova discursiva de Consultor 

Legislativo e a prova objetiva de Agente de Polícia Legislativa. 

 

2.4 - O certame para o cargo de Consultor Legislativo, de responsabilidade da 

CONTRATADA , consistirá nas seguintes partes: 

 

2.4.1 - Provas objetivas compostas por questões de múltipla escolha de 

conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos, de caráter eliminatório e 

classificatório. 

 

2.4.2 - Provas discursivas, compostas por 02 questões discursivas, sendo o 

espaço disponível para resposta de no máximo 25 linhas para uma e 40 linhas 

para a outra, de caráter eliminatório e classificatório;  

 

2.4.2.1 - Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos 

que forem aprovados e classificados na prova objetiva conforme 

quantitativo especificado na tabela a seguir, sendo respeitados os empates 

na última posição: 
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ÁREA 

QUANTITATIVO DE PROVAS DISCURSIVAS A 

SEREM CORRIGIDAS 

Ampla 

Concorrência 

Negros Indígenas PCD 

Finanças Públicas 160 40 10 10 

Controle Interno  160 40 10 10 

Medicina Veterinária 80 20 10 10 

Agricultura 80 20 10 10 

Mobilidade urbana 80 20 10 10 

Saúde Pública  80 20 10 10 

Infraestrutura e Logística 80 20 10 10 

Educação 80 20 10 10 

Ciência e Tecnologia 80 20 10 10 

Meio Ambiente 80 20 10 10 

Segurança Pública  80 20 10 10 

Processo Legislativo 160 40 10 10 

 

2.4.3 - Avaliação de títulos, de caráter classificatório. 

 

2.5 - O certame para o cargo de Analista Legislativo, de responsabilidade da 

CONTRATADA , consistirá nas seguintes partes: 

 

2.5.1 - Provas objetivas compostas por questões de múltipla escolha de 

conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos, de caráter eliminatório e 

classificatório; 

 

2.5.2 - Avaliação de títulos, de caráter classificatório. 

 

2.6 - O certame para o cargo de Agente de Polícia Legislativa, de responsabilidade da 

CONTRATADA , consistirá nas seguintes partes: 

 

2.6.1 - Provas objetivas compostas por questões de múltipla escolha de 

conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos, de caráter eliminatório e 

classificatório. 

 

2.6.2 - Teste de aptidão física, de caráter eliminatório; 

 

2.6.3 - Avaliação psicológica, de caráter eliminatório; 

 

2.6.4- Sindicância da vida pregressa e investigação social, de caráter 

eliminatório; 
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2.6.5 - Exame toxicológico, de caráter eliminatório; 

 

2.6.6 - Avaliação de direção veicular, de caráter eliminatório; 

2.6.7 - Curso de formação, de caráter eliminatório; 

 

2.7 - As vagas para o concurso têm as seguintes especificidades: 

 

2.7.1 - Consultor Legislativo: 

 

a) Cargo: Consultor Legislativo. 

 

b) Remuneração inicial: R$ 9.360,43. 

 

c) Vagas Totais: 15, dividindo-se nas seguintes especialidades: 

 

VAGAS – CONSULTOR LEGISLATIVO 

FINANÇAS PÚBLICAS 02 

CONTROLE INTERNO 02 

MEDICINA VETERINÁRIA 01 

AGRICULTURA  01 

MOBILIDADE URBANA 01 

SAÚDE PÚBLICA  01 

INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 01 

EDUCAÇÃO 01 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 01 

MEIO AMBIENTE 01 

SEGURANÇA PÚBLICA 01 

PROCESSO LEGISLATIVO 02 

TOTAL 15 

 

d) Requisitos do cargo: conforme art. 6º, parágrafo único, da Resolução nº 

2.627/2008: “É requisito para o ingresso na carreira de que trata o caput deste 
artigo ser possuidor de curso superior completo nas áreas definidas no edital do 

concurso e registro profissional correspondente.”.  
 

d.1) Além disso, conforme item 2.2 e 2.3 do Anexo III da Resolução 

2.890/2010: 
 

d.1.1) Escolaridade: curso superior completo. 
 
d.1.2) Qualificação: Curso Superior nas áreas definidas no edital do 

concurso e registro profissional correspondente. Para a promoção para 
cargo de Consultor Legislativo, último nível da carreira, exige-se também 

pós-graduação. 
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e) Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei Complementar Estadual 

nº 46/1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do 

Espírito Santo) Resolução nº 2.890/2010 e Resolução nº 2.627/2008. 

 

f) As atribuições do cargo encontram-se dispostas no artigo 53 da Resolução nº 

2.890/2010 e no Anexo III, da Resolução nº 2.890/2010, o qual prevê em seu 
item 2.4 como atribuições: Prestar consultoria e assessoria técnica aos 
parlamentares e aos órgãos do Poder Legislativo em questões relacionadas à 

respectiva área de atuação; prestar consultoria e assessoria técnica presencial 
nas reuniões das Comissões Parlamentares, nas sessões plenárias e nos demais 

eventos internos ou externos que tenham a participação da Ales, em questões 
relacionadas à respectiva área de atuação; elaborar pareceres técnicos, notas 
técnicas, laudos e relatórios sobre matérias relacionadas à respectiva área de 

atuação, como projetos de lei e outras proposições, processos e atos legislativos 
e administrativos; elaborar minutas de documentos e despachos, e requerer 

diligências incidentes nos processos, se necessário, visando à adequação da 
tramitação à necessidade técnica que a matéria exige; traduzir e interpretar 
conteúdos de informações relacionados à respectiva área de atuação; auxiliar na 

redação de documentos legislativos como projetos de lei e outras proposições, 
processos e atos legislativos e administrativos relacionados à respectiva área de 

atuação; representar o Poder Legislativo em comissões, grupos de trabalho, 
fóruns, debates, seminários e em outros eventos relacionados à respectiva área 
de atuação, contribuindo para a discussão e formulação de políticas públicas; 

avaliar o impacto legislativo de proposições legislativas e de políticas públicas 
propostas antes de serem apresentadas ou aprovadas e, periodicamente, depois 

de serem implementadas ou de se tornarem norma, elaborando os respectivos 
pareceres técnicos e anexando-os ao respectivo processo analisado; colaborar na 
formulação e na avaliação de políticas públicas voltadas para a respectiva área 

de atuação; participar de comissões técnicas, comitês e grupos de trabalho para 
desenvolver normas e regulamentações; auxiliar na promoção da educação 

pública e na conscientização sobre questões relacionadas à respectiva área de 
atuação; monitorar e avaliar a execução de políticas públicas e de programas 
governamentais na respectiva área de atuação, elaborando os respectivos 

diagnósticos e relatórios e encaminhando-os, após anuência da Mesa Diretora, à 
Comissão Parlamentar cujo tema seja sua atribuição; fiscalizar a implementação 

de legislação relacionada à respectiva área de atuação; manter dados estatísticos 
atualizados e, com vistas à elaboração e à execução orçamentária; examinar e 

fiscalizar o cumprimento do orçamento anual e acompanhar a execução 
orçamentária, inclusive quanto à abertura de créditos suplementares especiais e 
extraordinários; realizar inspeções preventivas nas áreas administrativas, 

financeiras, contábeis, patrimoniais, de recursos humanos, de saúde, de 
informática e outras, dentro da respectiva área de atuação, apresentando 

relatórios à autoridade competente das inspeções realizadas, apontando 
infrações e recomendando correções, quando for o caso; realizar auditorias de 
controle interno no âmbito da Ales, preferencialmente de caráter preventivo e 

por determinação da Mesa Diretora da Ales, envolvendo os aspectos contábeis e 
administrativos com o intuito de assegurar o fiel cumprimento à legislação 

vigente; conduzir e apoiar pesquisas que informem a criação e a revisão de 
políticas públicas na respectiva área de atuação; coletar e analisar dados para 
melhorar a eficácia das políticas públicas existentes e propor novas abordagens 
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na respectiva área de atuação; planejar, implantar, coordenar e controlar 
projetos e trabalhos no âmbito da Administração no que se refere às suas 
respectivas áreas de atuação; utilizar as ferramentas de Inteligência Artificial 

para promover a modernização e a eficiência dos processos legislativos e 
administrativos; utilizar as ferramentas de Inteligência Artificial para analisar o 

sentimento das redes sociais e as impressões e opiniões da população em 
relação a projetos de lei e a outras proposições em discussão e também a 
normas já em vigor; aplicar modelos preditivos para antecipar os impactos 

econômicos e sociais de novas leis e de políticas públicas; estabelecer e manter 
contatos com órgãos governamentais, organizações não governamentais, 

instituições de ensino e pesquisa, e com outros similares para troca de 
informações e cooperação em projetos de interesse comum, na respectiva área 

de atuação; auxiliar a Escola do Legislativo na promoção da capacitação e da 
educação continuada dos servidores do legislativo em temas relacionados à 
respectiva área de atuação; participar de cursos, seminários, fóruns, debates, 

oficinas e treinamentos para se manter atualizado sobre as melhores práticas e 
novas legislações na respectiva área de atuação; realizar exames médicos em 

candidatos ao ingresso nos serviços da Ales; realizar estudos, orientação, 
implantação, coordenação e execução de projetos e de programas especiais de 
saúde no âmbito da Ales, por determinação superior; desenvolver trabalhos de 

educação sanitária, destinados à prevenção de doenças, bem como execução e 
interpretação de radiografias médico/dentárias; fornecer e elaborar laudos, 

perícias, atestados, relatórios e fichas médicas e odontológicas; elaborar e 
aplicar estudos, avaliação e interpretação de testes psicológicos; realizar 
entrevistas psicossociais com vistas à melhoria na qualidade de vida e no 

desempenho dos servidores da Ales; elaborar diagnóstico psicológico, orientação 
e acompanhamento do ajustamento do servidor; supervisionar trabalhos de 

psicoterapia e, ainda, assistência a funcionários que apresentem problemas de 
ordem social, moral, educacional e econômica. 
 

g) Denominação complementar e outras especificações: nos termos do art. 40, § 

3º, c/c art. 53, § 2º, todos da Resolução nº 2.890/2010, será exigida conclusão 

de curso superior na área prévia e especificamente determinada, passando a 

denominação do cargo a ser complementada pela expressão correspondente, 

mediante a qual serão identificados os demais requisitos, especialidade, natureza 

do cargo ou categoria profissional e acrescidas às atribuições gerais descritas no 

item 2.4 as atribuições decorrentes dessas especificações, observado, também, 

no caso de:  

 
g.1) Consultor Legislativo/ Finanças Públicas 

 
g.1.1) Escolaridade: Curso Superior Completo. 
 

g.1.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Economia, 
Administração, Ciências Contábeis, Direito, Ciências Políticas ou em 

qualquer curso superior com experiência comprovada na área de finanças 
públicas por, no mínimo, 3 (três) anos. 
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g.1.3) Atribuições: Desenvolver, analisar e acompanhar a execução do 
orçamento público; avaliar propostas orçamentárias apresentadas pelo 
Poder Executivo; fornecer subsídios técnicos para a elaboração de emendas 

ao orçamento; prestar consultoria e assessoria técnica aos parlamentares e 
aos órgãos do Poder Legislativo em questões relacionadas às finanças 

públicas; elaborar pareceres técnicos sobre matérias orçamentárias e 
financeiras, como projetos de lei e outras proposições e atos legislativos 
que impactem as finanças públicas e, se necessário, sugerir emendas e 

ajustes para melhorar a eficiência da legislação; acompanhar e fiscalizar a 
execução orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração pública; analisar e elaborar parecer sobre a prestação de 
contas do Poder Executivo; participar da elaboração de planos plurianuais, 

leis de diretrizes orçamentárias e leis orçamentárias anuais na parte 
referente ao Poder Legislativo/Ales; desenvolver e implementar políticas de 
gestão financeira e controle de despesas; realizar auditorias internas e 

externas para garantir a legalidade e a eficiência na aplicação dos recursos 
públicos; promover a transparência e a prestação de contas da Ales, 

facilitando o acesso às informações financeiras para a sociedade e para os 
órgãos de controle; estudar e avaliar o impacto financeiro de proposições 
legislativas e de políticas públicas propostas; fazer projeções e estimativas 

de receitas e despesas para subsidiar a tomada de decisões dos 
parlamentares; representar o Poder Legislativo em audiências públicas, 

comissões parlamentares, seminários, debates e fóruns de discussão sobre 
questões de finanças públicas, contribuindo para o debate e a formulação 
de políticas.  

 
g.2) Consultor Legislativo/ Controle Interno  

 
g.2.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  
 

g.2.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: orçamentária, 
financeira, contábil, jurídica ou de administração pública.  

 
g.2.3) Atribuições: Analisar e auditar contas, relatórios financeiros e 
processos administrativos; prestar assessoramento e consultoria técnica em 

assuntos relacionados a Controle Interno; elaborar pareceres sobre projetos 
de lei e outras proposições que tratem de temas relacionados a Controle 

Interno e Auditoria e, se necessário, sugerir emendas e ajustes para 
melhorar a eficiência da legislação; identificar, avaliar e mitigar riscos 
associados às operações financeiras e administrativas; desenvolver e 

implementar sistemas de controle interno, incluindo políticas e 
procedimentos para assegurar a conformidade e a eficiência; promover a 

transparência, elaborar relatórios e facilitar a prestação de contas à 
sociedade e aos órgãos de controle externo; participar de programas de 

formação continuada, seminários, cursos, fóruns, oficinas, debates e 
treinamentos para se manter atualizado sobre as melhores práticas e novas 
legislações na área de controle interno; representar o Poder Legislativo em 

audiências públicas, comissões parlamentares, seminários, debates e fóruns 
de discussão sobre controle interno, contribuindo para o debate e a 

formulação de políticas.  
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g.3) Consultor Legislativo/ Medicina Veterinária  
 

g.3.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  

 
g.3.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Medicina 

Veterinária, Zootecnia, Ciências Biológicas, Ecologia ou em qualquer curso 
superior com experiência comprovada na área de Veterinária por, no 
mínimo, 3 (três) anos.  

 
g.3.3) Atribuições: Prestar assessoramento e consultoria técnica em 

assuntos relacionados à veterinária, à saúde e ao bem-estar animal, às 
zoonoses, à vigilância sanitária animal e à segurança alimentar animal; 

elaborar pareceres sobre projetos de lei e outras proposições que tratem de 
temas veterinários, de saúde e de bem-estar animal, de zoonoses, de 
vigilância sanitária animal e de segurança alimentar animal e, se 

necessário, sugerir emendas e ajustes para melhorar a eficiência da 
legislação; colaborar na formulação e na avaliação de políticas públicas 

voltadas para a saúde animal, o controle de zoonoses, a fiscalização de 
produtos de origem animal e a proteção ao meio ambiente; monitorar a 
execução de políticas públicas e de programas governamentais na área 

veterinária; fiscalizar a implementação de legislação relacionada à saúde e 
ao bem-estar animal; conduzir campanhas de conscientização sobre saúde 

pública veterinária e bem-estar animal; representar o Poder Legislativo em 
audiências públicas, comissões parlamentares, seminários, debates e fóruns 
de discussão sobre questões de veterinária e de bem-estar animal, 

contribuindo para o debate e a formulação de políticas.  
 

g.4) Consultor Legislativo/ Agricultura  
 

g.4.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  

 
g.4.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Agronomia, 

Engenharia Agronômica, Engenharia Agrícola, Ciências Agrárias, Zootecnia, 
Biologia, Ciências Ambientais, Economia Rural ou Agrícola ou em qualquer 
curso superior com experiência comprovada na área de agricultura por, no 

mínimo, 3 (três) anos. 
 

g.4.3) Atribuições: Prestar assessoramento e consultoria técnica em 
assuntos relacionados à agricultura; elaborar pareceres técnicos sobre 
propostas legislativas e outras iniciativas relacionadas ao setor agrícola e, 

se necessário, sugerir emendas e ajustes para melhorar a eficiência da 
legislação; representar o Poder Legislativo em audiências públicas, 

comissões parlamentares, seminários, debates e fóruns de discussão sobre 
questões de agricultura, contribuindo para o debate e a formulação de 

políticas; participar na formulação e no desenvolvimento de políticas 
públicas que visem promover o desenvolvimento agrícola sustentável, a 
segurança alimentar, a inovação tecnológica no campo, entre outros; 

avaliar o impacto econômico, social e ambiental de propostas legislativas e 
de políticas públicas no setor agrícola; monitorar a implementação e a 

eficácia de programas e de políticas públicas voltadas para a agricultura; 
realizar auditorias e fiscalizações para garantir que os recursos destinados 
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ao setor agrícola sejam utilizados de forma adequada e eficiente; coletar, 
analisar e interpretar dados relacionados à produção agrícola, ao mercado 
agropecuário, às condições climáticas e ao uso de tecnologias no campo; 

desenvolver e implementar programas de capacitação para outros 
servidores públicos e para a comunidade agrícola, promovendo o 

conhecimento sobre práticas agrícolas sustentáveis, novas tecnologias e 
regulamentações; organizar e participar de seminários, oficinas e de 
eventos relacionados à agricultura, disseminando informações e boas 

práticas; colaborar com outras instituições governamentais, ONGs, 
universidades e centros de pesquisa para promover o desenvolvimento 

agrícola; estabelecer parcerias e convênios que fortaleçam as ações 
legislativas e programas voltados para o setor agrícola; promover a adoção 

de novas tecnologias e práticas inovadoras no campo, facilitando o acesso a 
informações e recursos para os agricultores; fomentar práticas agrícolas 
sustentáveis que contribuam para a preservação ambiental e a eficiência 

produtiva; participar na redação de projetos de lei e de outras proposições 
que impactem o setor agrícola, garantindo que as propostas sejam viáveis e 

atendam às necessidades dos produtores rurais e da sociedade; auxiliar na 
criação e na revisão de regulamentos que afetam a agricultura, 
assegurando que as normas sejam claras, aplicáveis e justas; mediar 

conflitos e negociar soluções entre diferentes partes interessadas do setor 
agrícola, incluindo produtores, organizações ambientais e o governo; 

integrar práticas de sustentabilidade nas políticas agrícolas, promovendo a 
conservação de recursos naturais e a mitigação de impactos ambientais; 
desenvolver e apoiar iniciativas que ajudem os agricultores a se adaptarem 

às mudanças climáticas e a implementarem práticas resilientes.  
 

g.5) Consultor Legislativo/ Mobilidade Urbana  
 
g.5.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  

 
g.5.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Engenharia de 

Transportes, Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo, Tecnologia em 
Gestão de Trânsito e Mobilidade Urbana, ou em qualquer curso superior 
com experiência comprovada na área de mobilidade urbana por, no mínimo, 

3 (três) anos.  
 

g.5.3) Atribuições: Prestar assessoramento e consultoria técnica sobre 
questões relacionadas à mobilidade urbana; elaborar pareceres técnicos 
sobre propostas legislativas e outras iniciativas relacionadas ao setor de 

mobilidade urbana e, se necessário, sugerir emendas e ajustes para 
melhorar a eficiência da legislação; colaborar na formulação e no 

desenvolvimento de políticas públicas que visem melhorar a mobilidade 
urbana, incluindo o transporte público, as ciclovias, as calçadas e outros 

meios de transporte; avaliar o impacto social, econômico e ambiental de 
propostas legislativas e de políticas públicas relacionadas à mobilidade 
urbana; coletar, analisar e interpretar dados relacionados ao transporte e à 

mobilidade urbana, como fluxos de tráfego, uso de transporte público e 
padrões de mobilidade; produzir relatórios, estudos e documentos técnicos 

que forneçam informações e análises detalhadas para apoiar decisões 
legislativas; acompanhar a implementação e a eficácia de programas e de 
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políticas públicas voltadas para a mobilidade urbana; fiscalizar o 
cumprimento das leis e regulamentações relacionadas à mobilidade urbana, 
garantindo que os recursos sejam utilizados de maneira adequada e 

eficiente; organizar e participar de seminários, cursos, fóruns, oficinas, 
debates e eventos sobre mobilidade urbana, disseminando conhecimento e 

boas práticas; trabalhar em conjunto com outras instituições 
governamentais, organizações não governamentais, universidades e centros 
de pesquisa para promover a mobilidade urbana sustentável; estabelecer 

parcerias e convênios que fortaleçam as ações legislativas e programas 
voltados para a melhoria da mobilidade urbana; promover a adoção de 

novas tecnologias e de soluções inovadoras para melhorar os sistemas de 
transporte urbano; incentivar práticas de mobilidade sustentável, como o 

uso de veículos elétricos, bicicletas e transporte público eficiente; participar 
na elaboração e na revisão de projetos de lei que impactem a mobilidade 
urbana, garantindo que as propostas sejam viáveis e atendam às 

necessidades da população; auxiliar na criação e na revisão de 
regulamentações que assegurem a implementação efetiva das políticas de 

mobilidade urbana; representar o Poder Legislativo em audiências públicas, 
comissões parlamentares, seminários, debates e em fóruns de discussão 
sobre questões de mobilidade urbana, contribuindo para o debate e a 

formulação de políticas; mediar conflitos e negociar soluções entre 
diferentes partes interessadas, incluindo governo, sociedade civil e setor 

privado; integrar práticas de sustentabilidade nas políticas de mobilidade 
urbana, promovendo o uso de transportes que minimizem os impactos 
ambientais; desenvolver e apoiar iniciativas que ajudem a mitigar os 

impactos ambientais negativos associados ao transporte urbano; revisar 
projetos de construção e melhoria de infraestrutura de transporte, como 

estradas, linhas de metrô e ciclovias; propor e avaliar programas que 
incentivem o uso do transporte público, melhorando a acessibilidade e a 
eficiência; desenvolver políticas que promovam o uso de bicicletas e 

caminhadas, contribuindo para a saúde pública e a redução de emissões de 
carbono.  

 
g.6) Consultor Legislativo/ Saúde Pública  

 

g.6.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  
 

g.6.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Medicina, 
Enfermagem, Administração em Saúde, Ciências da Saúde, Saúde Pública, 
Nutrição, Educação em Saúde ou em qualquer curso superior com 

experiência comprovada na área de saúde pública por, no mínimo, 3 (três) 
anos.  

 
g.6.3) Atribuições: Prestar assessoramento e consultoria técnica sobre 

questões relacionadas à saúde pública, incluindo análise de projetos de lei, 
emendas e políticas públicas; elaborar pareceres técnicos e relatórios que 
subsidiem a tomada de decisão dos parlamentares em assuntos de saúde 

pública e, se necessário, sugerir emendas e ajustes para melhorar a 
eficiência da legislação; colaborar na formulação e no desenvolvimento de 

políticas públicas que visem promover a saúde, prevenir doenças e 
melhorar o acesso aos serviços de saúde; avaliar o impacto das políticas de 
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saúde existentes e propor novas estratégias para abordar desafios 
emergentes na área da saúde; monitorar a implementação de programas e 
de políticas de saúde, garantindo que os recursos sejam utilizados de forma 

eficiente e que os objetivos de saúde pública sejam alcançados; realizar 
auditorias e avaliações para verificar a eficácia e o impacto dos programas 

de saúde financiados pelo governo; coletar, analisar e interpretar dados 
epidemiológicos e de saúde para identificar tendências, padrões e lacunas 
na prestação de serviços de saúde; produzir relatórios e estudos que 

forneçam informações precisas e atualizadas sobre o estado de saúde da 
população e os principais problemas de saúde pública; desenvolver e 

auxiliar na implementação de campanhas educativas e de conscientização 
sobre questões de saúde pública, incluindo prevenção de doenças, 

promoção da saúde e hábitos saudáveis; colaborar com instituições 
educacionais e organizações da sociedade civil para ampliar o alcance das 
mensagens de saúde pública; representar o Poder Legislativo em audiências 

públicas, comissões parlamentares, seminários, debates e em fóruns de 
discussão sobre saúde pública, defendendo políticas e programas que 

promovam o bem-estar da população; realizar pesquisas e estudos 
científicos sobre temas relevantes em saúde pública, contribuindo para a 
base de evidências que sustenta a formulação de políticas e intervenções de 

saúde; apoiar o desenvolvimento de inovações e tecnologias em saúde que 
possam melhorar a eficácia e o acesso aos serviços de saúde; assessorar o 

estabelecimento de parcerias e colaborar com instituições governamentais, 
organizações não governamentais, agências internacionais e outros atores 
relevantes para fortalecer as ações de saúde pública; participar de comitês, 

grupos de trabalho e redes de saúde pública para compartilhar 
conhecimentos e coordenar esforços em prol da saúde da população; 

analisar propostas de legislação e regulamentação relacionadas à saúde 
pública, identificando impactos potenciais, lacunas e oportunidades de 
aprimoramento; contribuir para a redação de projetos de leis e de outras 

proposições e regulamentos que promovam a saúde, protejam os direitos 
dos cidadãos e garantam a equidade no acesso aos serviços de saúde; 

monitorar questões emergentes de saúde pública, como surtos de doenças 
infecciosas, epidemias e pandemias, e fornecer apoio na formulação de 
respostas eficazes; coordenar esforços de saúde pública para mitigar os 

impactos de crises de saúde, garantindo uma resposta rápida e coordenada 
do governo; representar o Poder Legislativo em audiências públicas, 

comissões parlamentares, seminários, debates e em fóruns de discussão 
sobre questões de saúde pública, contribuindo para o debate e a formulação 
de políticas.  

 
g.7) Consultor Legislativo/ Infraestrutura e Logística  

 
g.7.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  

 
g.7.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Engenharia Civil, 
Engenharia de Transportes, Engenharia de Logística, Gestão de Cadeia de 

Suprimentos, Gestão de Transporte, Logística Reversa ou em qualquer 
curso superior com experiência comprovada na área de Infraestrutura e 

Logística por, no mínimo, 3 (três) anos.  
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g.7.3) Atribuições: Prestar assessoramento e consultoria técnica sobre 
questões relacionadas à infraestrutura e logística; elaborar pareceres 
técnicos sobre propostas legislativas e outras iniciativas relacionadas ao 

setor de infraestrutura e logística e, se necessário, sugerir emendas e 
ajustes para melhorar a eficiência da legislação; colaborar na formulação e 

no desenvolvimento de políticas públicas que visem melhorar a 
infraestrutura e a logística, promover a logística eficiente e sustentável, e 
impulsionar o desenvolvimento urbano; avaliar o impacto das políticas 

existentes e propor novas estratégias para enfrentar desafios emergentes 
na área de infraestrutura e logística; monitorar a implementação de 

projetos de infraestrutura e logística, como construção de estradas, pontes 
e ferrovias, garantindo o uso eficiente dos recursos públicos e o 

cumprimento dos prazos e padrões de qualidade; realizar auditorias e 
avaliações para verificar a eficácia e o impacto dos investimentos em 
infraestrutura e logística; coletar, analisar e interpretar dados sobre a 

infraestrutura e logística, identificando tendências, gargalos e oportunidades 
de melhoria; produzir relatórios técnicos e estudos que forneçam 

informações precisas e atualizadas para embasar decisões políticas e 
investimentos em infraestrutura e logística; participar do planejamento e 
desenvolvimento de projetos de infraestrutura e logística, desde a 

concepção até a implementação, considerando aspectos como viabilidade 
técnica, econômica, social e ambiental; propor soluções inovadoras e 

sustentáveis para melhorar a eficiência e a segurança dos sistemas de 
infraestrutura e logística; representar o Poder Legislativo em audiências 
públicas, comissões parlamentares, seminários, debates e em fóruns de 

discussão sobre questões de infraestrutura e logística, contribuindo para o 
debate e a formulação de políticas; colaborar com outros órgãos 

governamentais, instituições de pesquisa e sociedade civil para encontrar 
soluções consensuais para os desafios relacionados à infraestrutura e 
logística; defender os interesses do Poder Legislativo e da sociedade em 

questões relacionadas à infraestrutura e logística, promovendo ações que 
garantam a eficiência, segurança e sustentabilidade dos sistemas de 

infraestrutura e logística; sensibilizar os parlamentares, gestores públicos e 
a população em geral sobre a importância de investir em infraestrutura e 
logística como fatores chave para o desenvolvimento econômico e social do 

país; acompanhar a elaboração e a revisão da legislação e regulamentação 
relacionadas à infraestrutura e logística, garantindo que as leis estejam 

alinhadas com as necessidades e os objetivos do país; propor emendas e 
ajustes na legislação vigente para melhorar a eficiência e a eficácia dos 
sistemas de transporte e logística; realizar pesquisas e estudos técnicos 

sobre temas relevantes em infraestrutura e logística, contribuindo para a 
geração de conhecimento e a adoção de práticas inovadoras no setor; 

apoiar o desenvolvimento e a implementação de tecnologias e soluções que 
melhorem a eficiência, segurança e sustentabilidade dos sistemas de 

infraestrutura e logística; promover a cooperação e a integração regional 
em infraestrutura e logística, participando de iniciativas e acordos bilaterais 
e multilaterais que visem fortalecer os vínculos comerciais e a conectividade 

entre os países; contribuir para a elaboração de políticas e de estratégias 
regionais que facilitem o comércio, o transporte e o armazenamento de 

mercadorias, promovendo o desenvolvimento econômico e social da região; 
representar o Poder Legislativo em audiências públicas, comissões 
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parlamentares, seminários, debates e em fóruns de discussão sobre 
questões de infraestrutura e logística, contribuindo para o debate e a 
formulação de políticas.  

 
g.8) Consultor Legislativo/ Educação  

 
g.8.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  
 

g.8.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Pedagogia, 
Licenciatura em Educação, Psicologia Educacional, Ciências da Educação, 

Educação Infantil, Tecnologia Educacional, ou em qualquer curso superior 
com experiência comprovada na área de educação por, no mínimo, 3 (três) 

anos.  
 

g.8.3) Atribuições: Prestar assessoramento e consultoria técnica sobre 

questões relacionadas à educação; elaborar pareceres técnicos sobre 
propostas legislativas e outras iniciativas relacionadas ao setor de 

educação, e, se necessário, sugerir emendas e ajustes para melhorar a 
eficiência da legislação; colaborar na formulação e desenvolvimento de 
políticas públicas que visem melhorar a qualidade da educação, promover a 

equidade educacional e garantir o acesso universal à educação; avaliar o 
impacto das políticas educacionais existentes e propor novas estratégias 

para enfrentar desafios emergentes na área da educação; monitorar a 
implementação de programas educacionais, garantindo que os recursos 
sejam utilizados de forma eficiente e que os objetivos educacionais sejam 

alcançados; realizar auditorias e avaliações para verificar a eficácia e o 
impacto dos investimentos em educação; coletar, analisar e interpretar 

dados educacionais para identificar tendências, padrões e lacunas na 
prestação de serviços educacionais; produzir relatórios e estudos que 
forneçam informações precisas e atualizadas sobre o estado da educação e 

os principais desafios educacionais; participar do planejamento e do 
desenvolvimento de projetos educacionais, desde a concepção até a 

implementação, considerando aspectos como currículo, formação de 
professores, infraestrutura escolar e recursos educacionais; propor soluções 
inovadoras e sustentáveis para melhorar a qualidade e a eficiência dos 

sistemas educacionais; representar o Poder Legislativo em audiências 
públicas, comissões parlamentares, seminários, debates e em fóruns de 

discussão sobre questões relacionadas à educação, contribuindo para o 
debate e a formulação de políticas; colaborar com outros órgãos 
governamentais, instituições de ensino, organizações da sociedade civil e 

pais de alunos para encontrar soluções consensuais para os desafios 
educacionais; defender os interesses do Poder Legislativo e da sociedade 

em questões relacionadas à educação, promovendo políticas e programas 
que garantam o direito à educação de qualidade para todos; sensibilizar os 

parlamentares, gestores públicos, professores, pais e alunos sobre a 
importância da educação como fator chave para o desenvolvimento 
humano, social e econômico; acompanhar a elaboração e a revisão da 

legislação e regulamentação relacionadas à educação, garantindo que as 
leis estejam alinhadas com as necessidades e os objetivos do sistema 

educacional; promover políticas e práticas educacionais que valorizem a 
diversidade cultural e garantam o respeito aos direitos humanos e à 
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inclusão de todos os alunos, independentemente de raça, gênero, etnia, 
religião ou condição socioeconômica; colaborar com instituições e 
organizações que trabalham pela promoção da educação inclusiva e pela 

igualdade de oportunidades educacionais; apoiar a formação e o 
desenvolvimento profissional de professores, de programas de capacitação, 

de recursos educacionais e de apoio pedagógico; promover a valorização da 
carreira docente e a melhoria das condições de trabalho dos professores, 
reconhecendo sua importância para a qualidade da educação.  

 
g.9) Consultor Legislativo/ Segurança Pública  

 
g.9.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  

 
g.9.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Direito, Ciências 
Sociais, Criminologia, Segurança e Defesa, Sociologia ou em qualquer curso 

superior com experiência comprovada na área de Segurança Pública por, no 
mínimo, 3 (três) anos.  

 
g.9.3) Atribuições: Prestar assessoramento e consultoria técnica sobre 
questões relacionadas à segurança pública e defesa social; elaborar 

pareceres técnicos sobre propostas legislativas e outras iniciativas 
relacionadas à área de segurança pública e defesa social, e, se necessário, 

sugerir emendas e ajustes para melhorar a eficiência da legislação; 
colaborar na formulação e no desenvolvimento de políticas públicas que 
visem melhorar a segurança da população, prevenir a criminalidade e 

promover a paz social; avaliar o impacto das políticas de segurança 
existentes e propor novas estratégias para enfrentar desafios emergentes 

na área da segurança pública e defesa social; monitorar a atuação das 
instituições responsáveis pela segurança pública, como polícias, bombeiros 
e órgãos de segurança penitenciária, garantindo o cumprimento da lei e o 

respeito aos direitos humanos; realizar auditorias e investigações para 
verificar a eficiência e a transparência das ações das instituições de 

segurança; coletar, analisar e interpretar dados sobre criminalidade, 
violência e segurança pública, identificando padrões, tendências e áreas de 
risco; produzir relatórios técnicos e estudos que forneçam informações 

precisas e atualizadas para embasar decisões políticas e investimentos em 
segurança pública; participar do planejamento e do desenvolvimento de 

projetos de segurança pública, incluindo a implementação de políticas de 
prevenção à criminalidade, o fortalecimento das instituições de segurança e 
a promoção da participação da comunidade; propor soluções inovadoras e 

sustentáveis para melhorar a eficácia das ações de segurança e reduzir os 
índices de criminalidade; representar o Poder Legislativo em audiências 

públicas, comissões parlamentares, seminários, debates e em fóruns de 
discussão sobre questões relacionadas à segurança pública e defesa social, 

contribuindo para o debate e a formulação de políticas; colaborar com 
outros órgãos governamentais, instituições de segurança, organizações da 
sociedade civil e especialistas em segurança para encontrar soluções 

consensuais para os desafios da segurança pública; promover a 
conscientização da população sobre questões de segurança pública, 

incentivando a participação da comunidade na prevenção da criminalidade e 
na construção de um ambiente seguro; desenvolver programas de educação 
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e capacitação para grupos vulneráveis e em situação de risco, visando 
fortalecer os laços sociais e prevenir a violência; defender a alocação de 
recursos e investimentos adequados para a área de segurança pública, 

garantindo o financiamento de políticas e programas que contribuam para a 
promoção da segurança e o bem-estar da população; assessorar a 

negociação do Poder Legislativo com outros Poderes e instâncias 
governamentais para garantir a implementação efetiva das políticas de 
segurança; acompanhar a elaboração e a revisão da legislação e 

regulamentação relacionadas à segurança pública, garantindo que as leis 
estejam alinhadas com as necessidades e os objetivos da sociedade; propor 

alterações na legislação vigente para fortalecer o arcabouço legal de 
combate à criminalidade e a promoção da segurança; colaborar com as 

autoridades competentes na resposta a situações de emergência, desastres 
naturais e crises de segurança, coordenando ações de proteção civil e 
garantindo a segurança da população; estabelecer protocolos de atuação e 

planos de contingência para lidar com diferentes cenários de crise e 
minimizar seus impactos na segurança pública.  

 
g.10) Consultor Legislativo/ Ciência e Tecnologia  

 

g.10.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  
 

g.10.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Engenharia da 
Computação, Engenharia Mecatrônica, Engenharia Mecânica, Engenharia de 
Controle e Automação, Engenharia de Software, Ciências Exatas, Ciência da 

Computação, Tecnologia da Informação, Robótica, Ciências Biológicas, 
Biotecnologia, Física, Análise e Desenvolvimento de Sistemas ou em 

qualquer curso superior com experiência comprovada na área de Ciência e 
Tecnologia por, no mínimo, 3 (três) anos.  
 

g.10.3) Atribuições: Prestar assessoramento e consultoria técnica sobre 
questões relacionadas à ciência e tecnologia; elaborar pareceres técnicos 

sobre propostas legislativas e outras iniciativas relacionadas à área de 
ciência e tecnologia, e, se necessário, sugerir emendas e ajustes para 
melhorar a eficiência da legislação; participar do desenvolvimento e da 

formulação de políticas públicas que promovam o avanço científico, a 
inovação tecnológica e a competitividade nacional em áreas estratégicas; 

avaliar o impacto das políticas existentes e propor novas estratégias para 
fortalecer o setor; propor medidas para promover a educação científica e 
tecnológica em todos os níveis de ensino; contribuir para a elaboração e a 

revisão da legislação e regulamentação relacionadas à ciência, tecnologia e 
inovação, garantindo que estejam alinhadas com as melhores práticas 

internacionais e atendam às necessidades do estado; representar o Poder 
Legislativo em audiências públicas, comissões parlamentares, seminários, 

debates e em fóruns de discussão e eventos relacionados à ciência e 
tecnologia, contribuindo para o debate e a formulação de políticas; 
monitorar as tendências e os desenvolvimentos científicos e tecnológicos 

em nível internacional, buscando identificar oportunidades de cooperação e 
parcerias estratégicas para o avanço da ciência e tecnologia no estado; 

avaliar e selecionar ferramentas de Inteligência Artificial adequadas para 
apoiar as atividades legislativas e supervisionar a integração dessas 
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ferramentas nos sistemas existentes do Poder Legislativo; utilizar 
algoritmos de Inteligência Artificial para analisar grandes volumes de dados 
legislativos; utilizar Inteligência Artificial para automatizar a redação e a 

revisão de projetos de lei, de pareceres e de outros documentos 
legislativos.  

 
g.11) Consultor Legislativo/ Meio Ambiente  

 

g.11.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  
 

g.11.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Biologia, 
Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal, Ciências Biológicas, Ciências 

Ambientais, Geografia Ambiental, Direito Ambiental, Agronomia, Engenharia 
Florestal, ou em qualquer Curso Superior com experiência comprovada na 
área de Meio Ambiente por, no mínimo, 3 (três) anos.  

 
g.11.3) Atribuições: Prestar assessoramento e consultoria técnica sobre 

questões relacionadas ao meio ambiente, incluindo conservação da 
biodiversidade, gestão de recursos naturais, mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, poluição ambiental, entre outros; elaborar pareceres 

técnicos sobre propostas legislativas e outras iniciativas relacionadas à área 
de Meio Ambiente, e, se necessário, sugerir emendas e ajustes para 

melhorar a eficiência da legislação, garantindo que estejam alinhados com 
os princípios de proteção ambiental e sustentabilidade; participar do 
desenvolvimento e da formulação de políticas públicas relacionadas ao meio 

ambiente, contribuindo para a discussão e a formulação de políticas 
públicas ambientais; representar o Poder Legislativo em audiências 

públicas, comissões parlamentares, seminários, debates e em fóruns de 
discussão e eventos relacionados ao meio ambiente, contribuindo para a 
discussão e a formulação de políticas públicas ambientais; acompanhar a 

implementação das leis e regulamentos ambientais; colaborar na promoção 
da educação pública e da conscientização sobre questões ambientais, 

incluindo campanhas de sensibilização sobre conservação da natureza, uso 
sustentável dos recursos naturais, reciclagem, entre outros; avaliar os 
impactos ambientais de projetos de desenvolvimento, obras públicas e 

atividades industriais; realizar pesquisas e estudos sobre temas 
relacionados ao meio ambiente, como monitoramento da qualidade do ar e 

da água, conservação de ecossistemas, recuperação de áreas degradadas, 
entre outros, para embasar a elaboração de políticas e legislação ambiental.  

 

g.12) Consultor Legislativo/ Processo Legislativo  
 

g.12.1) Escolaridade: Curso Superior Completo.  
 

g.12.2) Qualificação: Curso Superior em uma destas áreas: Direito, Ciência 
Política, Administração, Relações Internacionais, Comunicação Política, 
Ciências Contábeis ou em qualquer curso superior com experiência 

comprovada na área de Processo Legislativo por, no mínimo, 3 (três) anos.  
 

g.12.3) Atribuições: Prestar assessoramento e consultoria técnica, 
participando do desenvolvimento e da formulação de fluxos, rotinas, 
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decisões normativas e de outros assuntos relacionados ao processo 
legislativo e à atividade legislativa; representar o Poder Legislativo em 
audiências públicas, comissões parlamentares, seminários, debates e em 

fóruns de discussão e eventos relacionados ao processo legislativo, ao 
funcionamento do Poder Legislativo, aos regulamentos e aos procedimentos 

legislativos e parlamentares; acompanhar o andamento dos projetos de lei 
e de outras proposições legislativas, garantindo que sigam os trâmites 
regimentais estabelecidos e que cumpram os prazos previstos; avaliar o 

impacto potencial das propostas legislativas, considerando aspectos 
econômicos, sociais e ambientais, e fornecer recomendações aos 

legisladores sobre possíveis alterações ou aprimoramentos; representar, 
sob delegação, a Ales em interações com outros Poderes, órgãos 

governamentais, entidades da sociedade civil e com organismos 
internacionais, em questões relacionadas ao processo legislativo; organizar 
cursos, palestras e treinamentos para parlamentares e servidores 

legislativos, com o objetivo de aprimorar o conhecimento sobre o processo 
legislativo e fortalecer as habilidades necessárias para o desempenho das 

funções legislativas; realizar pesquisas e análises sobre temas de interesse 
legislativo, fornecendo subsídios para a tomada de decisão dos 
parlamentares e contribuindo para a produção de legislação de qualidade; 

avaliar e selecionar ferramentas de Inteligência Artificial adequadas para 
apoiar as atividades legislativas; supervisionar a integração dessas 

ferramentas nos sistemas existentes do Poder Legislativo; utilizar 
algoritmos de Inteligência Artificial para analisar grandes volumes de dados 
legislativos; utilizar Inteligência Artificial para automatizar a redação e a 

revisão de projetos de lei, de pareceres e de outros documentos 
legislativos; garantir que os textos gerados sejam claros e coerentes; 

supervisionar a implementação de práticas éticas no uso de dados e 
algoritmos de Inteligência Artificial, assegurando a transparência e a 
proteção de dados pessoais. 

 

2.7.2. Analista Legislativo 

 

a) Cargo: Analista Legislativo. 

 

b) Remuneração inicial: R$ 4.621,48 

 

c) Vagas Totais: 05, dividindo-se nas seguintes especialidades: 

 
 

PROJEÇÃO DE VAGAS – ANALISTA LEGISLATIVO 

CONTABILIDADE/FINANCEIRO/FOLHA DE PAGAMENTO 04 

SECRETARIA LEGISLATIVA/ADMINISTRATIVA 01 

TOTAL 05 

 

d) Requisitos do cargo: nos termos do art. 66, § 1º da Resolução nº 2.890/2010, 

o ingresso na Carreira de Analista Legislativo dar-se-á no cargo de Analista 
Legislativo, na referência A da classe I da tabela 01 da respectiva carreira, 

mediante prévia aprovação em concurso público de provas escritas e avaliação 
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de títulos, por meio do qual serão exigidos, além dos requisitos legais, a 
escolaridade, a qualificação profissional e o conhecimento específico necessário 
ao exercício das atribuições, nos termos previstos no Anexo III, da Resolução nº 

2.890/2010.  Já o § 2º do mesmo art. 66, estabelece “Para o provimento do 
cargo de Analista Legislativo exigir-se-á no concurso público referido no § 1º a 

formação em curso superior específico, conforme estabelecido no edital”. 
 

d.1) O item 9.2 e 9.3 do Anexo III da mesma Resolução, deixam expresso:  

 
d.1.1) Escolaridade: Ensino superior completo, reconhecido pelo Ministério 

da Educação, na área especificada no edital do concurso. Qualificação: 
Conhecimentos específicos nas áreas definidas no edital do concurso. 

 
e) Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei Complementar Estadual 

nº 46/1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do 

Espírito Santo) e Resolução nº 2.890/2010. 

 

f) As atribuições do cargo encontram-se dispostas no artigo 65 e item 9.4, do 

Anexo III, ambos da Resolução nº 2.890/2010: “são atividades específicas da 
Carreira de Analista Legislativo todas aquelas que exijam nível superior de 

escolaridade para atuação em nível de análise, pesquisa e auxílio nas áreas da 
Ales, considerando as atividades do setor da lotação e sua qualificação 
profissional; planejando e executando atividades de sua competência na área de 

atuação administrativa e/ou legislativa, contribuindo para a realização das 
funções dos setores vinculados, dentre eles Direção-Geral da Secretaria e 

respectivas Diretorias, Procuradoria-Geral, Secretaria-Geral da Mesa, Secretaria 
de Gestão de Pessoas, Secretaria da Casa dos Municípios, Plenário, Comissões 
Permanentes e Temporárias, inclusive as Comissões Parlamentares de Inquérito, 

Frentes Parlamentares, auxiliando diretamente os deputados, sempre que 
necessário, e os órgãos das diversas áreas de administração, de orçamento, de 

finanças, de documentação, de material, de protocolo, de patrimônio, de arquivo, 
de auditoria, de contabilidade, de transportes, de segurança da atividade 
parlamentar, bem como aquelas atividades que objetivam proporcionar o bem-

estar dos servidores, prestando-lhes saúde, assistência social e psicológica, e 
outras afins, excetuadas as atividades específicas pertinentes às demais 

carreiras”. 
 

g) Denominação complementar e outras especificações: Nos termos do art. 40, § 

3º, c/c art. 66, § 2º, todos desta Resolução, será exigida a formação em curso 

superior específico, passando a denominação do cargo a ser complementada pela 

expressão correspondente, mediante a qual serão identificados os demais 

requisitos, especialidade, natureza do cargo ou categoria profissional e 

acrescidas às atribuições gerais descritas no item 9.4 as atribuições decorrentes 

dessas especificações, observado, também, no caso de: 

 

g.1) Analista Legislativo/Folha de Pagamento - elaborar a folha de 

pagamento; anotar, no cadastro individual do parlamentar ou do servidor, as 

alterações funcionais publicadas no Diário Oficial; acompanhar a publicação 

dos atos legislativos e administrativos que impliquem benefícios ao 
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parlamentar ou ao servidor; manter atualizado o cadastro de legislação 

pertinente a pagamento de pessoal; conferir a folha de pagamento individual 

dos parlamentares e dos servidores; desempenhar outras atividades 

correlatas. 

 

g.2) Analista Legislativo/Financeiro - controlar o recebimento de duodécimos 

destinados à Assembleia Legislativa, bem como o da execução de pagamento 

de pessoal ou a credores; controlar as contas bancárias e o recolhimento de 

consignações diversas; registrar e controlar as importâncias liberadas e 

depositadas em banco, em favor da Ales; efetuar depósitos/pagamentos, 

verificando a regularidade das quitações mediante conferência de folha de 

pagamento de processos devidamente autorizados pelos ordenadores de 

despesa; emitir ordens de depósitos; controlar saldos bancários; preparar, 

diariamente, os boletins de caixa e controlar o seu movimento, efetuando os 

lançamentos correspondentes no sistema; conferir e numerar os documentos 

de caixa; conferir processos e ordens de pagamento e encaminhá-los à 

contabilidade; manter a escrituração rigorosamente atualizada; recolher a 

bancos, em nome da Ales, qualquer importância recebida; efetuar prestações 

de contas, serviços rotineiros e tarefas afins, quando o serviço exigir; 

desempenhar outras atividades correlatas. 

 

g.3) Analista Legislativo/Contabilidade - executar serviços contábeis da 

Assembleia Legislativa; executar escrituração analítica de atos ou de fatos 

administrativos; escriturar contas correntes diversas; escriturar, manual ou 

mecanicamente, os serviços contábeis; levantar balancetes patrimoniais, 

financeiros e orçamentários; conferir balancetes auxiliares e documentos de 

caixa; examinar empenhos de despesas, verificando a classificação e a 

existência de saldo nas dotações; executar e auxiliar a execução de serviços 

de contabilidade em geral; elaborar relação de contratos, registrando sua 

execução; elaborar quadros demonstrativos das concessões de suprimento e 

de comprovação de despesa; manter atualizadas as informações fornecidas ao 

setor de tecnologia da informação; elaborar relatórios, quadros, tabelas, 

mapas estatísticos, folhas de pagamentos e lançamentos contábeis e conferi-

los; desempenhar outras atividades correlatas; 

 

g.4) Analista Legislativo/Secretaria Legislativa/Administrativa - auxiliar as 

atividades administrativas e legislativas do setor onde estiver localizado; 

registrar síntese dos pronunciamentos dos parlamentares; protocolar, registrar 

e controlar o andamento de processos; preparar autógrafos de leis, 

manifestações, proposições legislativas, bem como atos da Assembleia 

Legislativa; elaborar e manter atualizados arquivos de projetos legislativos e 

sua tramitação; auxiliar comissões especiais, de sindicância, de inquérito ou 

de trabalho na sua área de atuação; elaborar requisições de materiais 

necessários ao órgão e manter os estoques necessários; zelar pela guarda e 
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conservação dos materiais de uso, bens e patrimônio do órgão; planejar ações 

integradas de implantação, coordenação e controle de projetos e trabalhos nos 

campos de administração, recrutamento, seleção e aperfeiçoamento de 

pessoal, de organização interna e métodos e planejamento em outros campos 

de trabalho, na área da Ales; elaborar planos e sugestões de procedimentos, 

visando à modernização dos serviços administrativos; executar arbitragens e 

emitir laudos de acordo com sua formação profissional e área de atuação 

específica; apresentar relatórios de trabalhos; coordenar e executar tarefas 

relacionadas a métodos e técnicas aplicadas à pesquisa e à informação; 

classificar e catalogar documentos; manter atualizada em arquivo a legislação 

pertinente ao setor; fazer pesquisas de interesse da área; arquivar matéria de 

interesse do Poder Legislativo, publicada em periódicos estaduais ou outros; 

receber requisições de trabalho e encaminhá-las ao chefe imediato, para a 

devida distribuição; registrar e catalogar cópias do serviço executado, por 

assunto e pelo autor do trabalho; elaborar relatórios periódicos; secretariar 

reuniões e lavrar atas; redigir expedientes; realizar atividades de alta 

complexidade da rotina administrativa; auxiliar nas atividades solicitadas 

atinentes ao processo legislativo e à administração; realizar estudos; atender 

às consultas sobre matéria legislativa e elaboração de relatórios de trabalho; 

elaborar instruções administrativas, apresentar subsídios técnicos para 

elaboração de pareceres; indicar alternativas para a iniciativa parlamentar; 

elaborar roteiros e fluxos de tramitação; preparar despachos em processo 

legislativo e administrativo; elaborar requerimentos incidentes em processo; 

orientar a respeito de normas internas; proceder à revisão de processo e seu 

eventual saneamento; acompanhar matéria e processos legislativos e 

administrativos em tramitação; instruir processos e preparo de informações; 

elaborar ofícios, cartas, exposições de motivos e outros expedientes; coletar, 

apurar, selecionar e calcular dados para elaboração de quadros estatísticos, 

demonstrativos, relatórios e propostas orçamentárias setoriais; colaborar nos 

trabalhos de recrutamento, selecionar e treinar pessoal; elaborar sinopse de 

matéria jornalística de interesse de sua unidade administrativa; desempenhar 

outras atividades correlatas. 

 

2.7.3 - Agente de Polícia Legislativa 

 

a) Cargo: Agente de Polícia Legislativa. 

 

b) Remuneração inicial: R$ 3.142,65  

 

c) Vagas Totais: 15. 

 

d) Requisitos do cargo:  

 

d.1) Nos termos dos itens 10.2 e 10.3 do Anexo III da Resolução nº 
2.890/2010: 10.2 Escolaridade: Ensino fundamental completo ou técnico-
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profissionalizante equivalente na área especificada no edital do concurso. 10.3 
Qualificação: Conhecimentos específicos nas áreas definidas no edital do 
concurso. 

 
d.2) Além disso, o art. 68 da Resolução nº 2.890/2010 prevê em seus 

parágrafos:  
 

d.2.1) § 1º O ingresso na Carreira de Agente de Polícia Legislativa dar-se-á 

no cargo de Agente de Polícia Legislativa, na referência A da classe I da 
tabela 01 da respectiva carreira, mediante prévia aprovação em concurso 

público de provas, por meio do qual serão exigidos, além dos requisitos 
legais, a escolaridade, a qualificação profissional e o conhecimento 

específico necessário ao exercício das atribuições, nos termos previstos no 
Anexo III, que integra esta Resolução. 
 

d.2.2) § 2º Para o provimento do cargo de Agente de Polícia Legislativa, 
serão ainda exigidos no concurso público referido no § 1º deste artigo, a 

prévia aprovação em teste de aptidão física, avaliação psicológica, 
sindicância da vida pregressa e investigação social, exame toxicológico, 
avaliação de direção veicular e curso de formação, conforme estabelecido 

em edital.  
 

d.2.3) § 3º Para o provimento do cargo de Agente de Polícia Legislativa, 
também exigir-se-á no concurso público referido no § 1º deste artigo, a 
critério da Administração, a formação em curso específico ou experiência 

profissional em determinada área.  
 

d.2.4) § 4º Constitui requisito para ingresso na carreira de Agente de 
Polícia Legislativa possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou 
permissão para dirigir automóvel, no mínimo na categoria “B”.  

 
d.2.5) § 5º O desenvolvimento na carreira de Agente de Polícia Legislativa 

será efetivado por meio de progressão funcional, observadas as regras e os 
critérios estabelecidos nesta Resolução.  

 

e) Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei Complementar Estadual 

nº 46/1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do 

Espírito Santo) e Resolução nº 2.890/2010. 

 

f) As atribuições do cargo encontram-se dispostas no artigo 67 e item 10.4, do 

Anexo III, ambos da Resolução nº 2.890/2010: executar atividades de 

policiamento, orientação e manutenção da ordem nas dependências da Ales; 

garantir a integridade de deputados, servidores e autoridades nas dependências 

da Instituição e, eventualmente, acompanhá-los por determinação do Diretor de 

Segurança Legislativa Diretor de Polícia Legislativa; proceder à identificação de 

pessoas, à retenção de armas ou de instrumentos de agressão e à inspeção de 

entrada e saída de veículos e objetos nas dependências da Ales; proceder à 

revista de pessoas nas dependências da Ales; executar revistas em banheiros, 

vestiários e espaços de uso exclusivo; escoltar presos e depoente sob a 
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responsabilidade da Instituição; impedir a colocação de cartazes, emblemas, 

bandeiras, escritos e ornamentos não autorizados pelo órgão competente; 

fiscalizar os ambientes da Ales, comunicando as ocorrências identificadas à 

chefia; efetuar a detenção de pessoa que cometer delito ou perturbar a ordem 

nas dependências da Instituição; informar à chefia imediata a ocorrência de 

prática delituosa ou de conduta que possa comprometer o desempenho das 

atividades do órgão; realizar atividades de defesa do patrimônio da Instituição; 

controlar e fiscalizar o uso do documento de identificação funcional dos 

servidores; prevenir e combater incêndios nas dependências da Instituição e 

coordenar a brigada de incêndio; colaborar em inquéritos ou em investigações de 

natureza policial; prestar apoio em atividades de cerimonial; conduzir veículo 

automotor em função do desempenho de suas atribuições; realizar outras 

atribuições compatíveis com a especialidade do cargo. 

 

2.8 - São, ainda, requisitos básicos para investidura em todos os cargos, conforme 
art. 6º do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito 
Santo - Lei Complementar Estadual nº 46/1994: 

 
2.8.1 - Nacionalidade brasileira ou equiparada;  

2.8.2 - Quitação com as obrigações militares e eleitorais;  
2.8.3 - Idade mínima de dezoito anos; 
2.8.4 - Sanidade física e mental comprovada em inspeção médica oficial;  

2.8.5 - Atendimento às condições especiais previstas em lei para determinadas 
carreiras. 

 
2.9 - Estará impedido de tomar posse o candidato que seja ex-servidor demitido ou 
destituído de cargo em comissão, na vigência do prazo de incompatibilidade para 

investidura em cargo público estadual, conforme previsto no art. 240 da Lei 
Complementar Estadual nº 46/1994. 

  

2.10 - A taxa de inscrição no concurso será fixada nos valores de R$ 220,00 

(duzentos e vinte reais) para o cargo de Consultor Legislativo, R$ 115,00 (cento e 

quinze reais) para o cargo de Analista Legislativo e R$ 85,00 (oitenta e cinco reais) 

para o cargo de Agente da Polícia Legislativa. 

 

2.11 - Requisitos que a prestadora do serviço deverá atender: 

 

2.11.1 - Os serviços deverão ser prestados por entidade brasileira especializada 

no ramo e possuir experiência comprovada na execução do serviço, incumbida 

regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 

institucional, que possua e comprove reputação ético-profissional, regularidade 

fiscal, trabalhista e previdenciária, qualificação econômico-financeira e que não 

tenha fins lucrativos, devendo ainda, cumprir todos os requisitos legais 

necessários à contratação com a Administração Pública, atendendo os termos 

definidos pelos artefatos de planejamentos e demais documentos da contratação 
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(Contrato e demais peças anexas e acessórias). A CONTRATADA deve prestar 

os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas pela Contratante, 

responsabilizando-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente.  

 

2.11.2 - A instituição CONTRATADA deverá apresentar as características 

dispostas na legislação: 

i) ser instituição brasileira,  

ii) com finalidade estatutária de apoiar, captar e executar atividades de 

ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico e estímulo à inovação,  

iii) ter inquestionável reputação ética e profissional, e  

iv) não possuir finalidade lucrativa.  

 

2.12 - Caberá à instituição CONTRATADA realizar o Concurso Público e garantir a 

completa e efetiva consecução do objetivo explicitado neste documento, com a 

observância das normas legais incidentes e das disposições que se seguem nos 

demais itens e seus respectivos subitens. 

 

2.13 - Os serviços contratados abrangem todos aqueles relativos à organização e 

realização do concurso, em especial: planejamento, sistematização, inscrição e 

atendimento dos candidatos, elaboração, aplicação e correção das provas, revisão das 

questões, realização das demais etapas do concurso, obtenção dos locais e do pessoal 

para aplicação da prova, armazenamento, transporte e segurança de todo o material 

inerente ao concurso, recebimento e análise de recursos, apuração e validação de 

resultados dos concursos públicos, finalização do concurso público. 

 

2.14 - Das provas objetivas e discursivas 

2.14.1 - Os programas das disciplinas deverão ser elaborados conforme os 

requisitos do cargo, devendo os mesmos passarem previamente pela aprovação 

da Comissão Especial de Execução. 

 

2.14.2 - Deverão ser elaboradas questões inéditas, em conformidade com o 

nível de escolaridade, graduação, e área e as atribuições do cargo, dispondo de 

profissionais especializados, devidamente habilitados, com responsabilidade 

técnica e registro no respectivo órgão de classe, quando for o caso;  

2.14.2.1 - As questões para as provas de níveis fundamental e superior, 

deverão ser diferentes no conteúdo e nível de dificuldade, proporcional ao grau 

de conhecimentos inerente a cada nível; 

 

2.15 - Da avaliação de títulos. 

 

2.15.1 - A avaliação dos títulos, a ser realizada apenas para os cargos de nível 

superior, terá caráter exclusivamente classificatório e o total de pontos a ser 
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atingido não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do total geral de pontos a 

ser alcançado pelo candidato em todas as etapas do concurso, podendo ser 

considerado como título o tempo de serviço público federal, estadual ou 

municipal prestado em cargo ou emprego público. 

 

2.15.2 - Serão convocados para participar da avaliação de títulos, de caráter 

classificatório, os candidatos aprovados nas etapas anteriores até o limite de 

quarenta vezes o número de vagas. 

 

2.15.3 - As demais disposições quanto a essa avaliação serão definidas pela 

Contratante junto à CONTRATADA na etapa de planejamento do concurso e 

deverão estar expressamente definidas no edital. 

 

2.16 - Do teste de aptidão física. 

 

2.16.1 - Serão convocados para participar do teste de aptidão física, de caráter 

eliminatório, os candidatos aprovados nas etapas anteriores até o limite de vinte 

e cinco vezes o número de vagas. 

 

2.16.2 - A organização do teste de aptidão física, exclusivamente para o cargo 
de Agente de Polícia Legislativa, será definida em Edital. 

 
2.17 - Da avaliação psicológica. 

 

2.17.1 - Serão convocados para participar da avaliação psicológica, de caráter 

eliminatório, os candidatos aprovados nas etapas anteriores até o limite de vinte 

e cinco vezes o número de vagas. 

 

2.17.2 - A organização da avaliação psicológica, exclusivamente para o cargo de 

Agente de Polícia Legislativa, será definida em Edital. 

 

2.18 - Da sindicância da vida pregressa e investigação social. 

 

2.18.1 - Serão convocados para participar da sindicância da vida pregressa e 

investigação social, de caráter eliminatório, os candidatos aprovados nas etapas 

anteriores até o limite de vinte e cinco vezes o número de vagas. 

 

2.18.2 - A organização da sindicância da vida pregressa e investigação social, 

exclusivamente para o cargo de Agente de Polícia Legislativa, será definida em 

Edital. 

 

2.19 - Do exame toxicológico. 

 

2.19.1 - Serão convocados para participar do exame toxicológico, de caráter 

eliminatório, os candidatos aprovados nas etapas anteriores até o limite de vinte 
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e cinco vezes o número de vagas. 

 

2.19.2 - A organização do exame toxicológico, exclusivamente para o cargo de 

Agente de Polícia Legislativa, será definida em Edital. 

 

2.20 - Da avaliação de direção veicular. 

 

2.20.1 - Serão convocados para participar da avaliação de direção veicular, de 

caráter eliminatório, os candidatos aprovados nas etapas anteriores até o limite 

de vinte e cinco vezes o número de vagas. 

 

2.20.2 - A organização da avaliação de direção veicular, exclusivamente para o 

cargo de Agente de Polícia Legislativa, será definida em Edital. 

 

2.21 - Do curso de formação. 

2.21.1 - O curso de formação, exclusivamente para os candidatos ao cargo de 

Agente de Polícia Legislativa, e deverá ter carga horária mínima de 250 

horas/aula. 

 

2.21.2 - Serão convocados para participar do curso de formação, de caráter 

eliminatório, os candidatos aprovados nas etapas anteriores até o limite de 

cinquenta participantes. 

 

2.22 - A instituição CONTRATADA para a realização do concurso deverá elaborar 

todos os editais e os comunicados relacionados ao concurso, em especial o edital do 

concurso, o comunicado de abertura das inscrições, a convocação para as etapas do 

concurso e respectivo locais de comparecimento, as publicações de resultados 

preliminares e definitivos. 

 

2.23 - A instituição CONTRATADA deverá elaborar provas em formatos especiais 

para candidatos com deficiência. 

 

2.24 - A CONTRATADA é responsável por corrigir as provas de acordo com as regras 

estabelecidas no edital regedor do certame.  
 

2.24.1 - A correção das provas discursivas, às quais serão aplicadas 

metodologias de correção dupla e de critério de convergência na avaliação, 

obedecerá a critérios de imparcialidade e impessoalidade, incluindo processo de 

desidentificação destas. 

 

2.24.2 - Aplica-se o disposto neste item também à respectiva análise do recurso 

referente à correção das provas discursivas. 

 

2.25 - A instituição a ser CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos: 
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2.25.1 - Ser instituição brasileira incumbida estatutariamente de ensino, 
pesquisa ou desenvolvimento institucional, nos termos do art. 75, XV, da nº Lei 
14.133/2021;  

 
2.25.2 - Não ter fins lucrativos; 

 
2.25.3 - Deter inquestionável reputação ética e profissional; 
 

2.25.4 - Prestar pronta assessoria técnica e jurídica durante todo o certame; 
 

2.25.5 - Apresentar plano de segurança que evidencie a utilização de rigorosos 
mecanismos de segurança em todas as etapas e fases sob sua responsabilidade; 

 
2.25.6 - Possuir pessoal técnico adequadamente capacitado e condições de 
logística compatíveis com a execução de certame; 

 
2.25.7 - Dispor de parque gráfico, compatível com a projeção do número de 

16.000 (dezesseis mil) candidatos inscritos;  
 
2.25.8 - Descrever os procedimentos e recursos abrangendo as exigências 

mínimas elencadas a seguir: 
 

2.25.8.1 - Estrutura disponibilizada para atendimento aos candidatos inscritos 
no concurso; 
 

2.25.8.2 - Sinalização do espaço físico, arrumação das salas, presença de 
equipe de socorristas, ambulância etc.;  

 
2.25.8.3 - Elaboração e embalagem de provas e cartões, guarda das provas e 
cartões até sua distribuição aos locais de prova e deslocamento das provas e 

cartões até as salas;  
 

2.25.8.4 - Procedimentos para abertura do malote de provas e das 
embalagens em cada sala e de recolhimento das provas e cartões ao final do 
horário de provas;  

 
2.25.8.5 - Providências para casos de existência de provas ou cartões 

faltantes, com erros, faltando folhas, com falhas de impressão, manchadas, 
rasgadas, amassadas etc.;  
 

2.25.8.6 - Presença de coordenadores monitorando o serviço dos fiscais, 
garantia de pessoal bem treinado e em quantidade suficiente para o bom 

andamento do certame;  
 

2.25.8.7 - Identificação dos candidatos, tais como transcrição de frase na 
prova para posterior exame grafotécnico, coleta de digitais para conferência;  
 

2.25.8.8 - Atendimento a pessoa com deficiência, solicitantes de condições 
especiais, amamentação etc.;  

 
2.25.8.9- Impedimentos à prática de fraude, verificação se o candidato está 
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portando material não permitido, varredura contra dispositivos eletrônicos etc.  
 
2.25.8.10 - Plano de contingência para eventualidades que possam ocorrer 

nas localidades de prova, tais como queda da rede elétrica, provas não 
chegarem na localidade, etc. 

 
2.26 - O processamento da classificação final dos candidatos compreenderá: 

 

2.26.1 - A emissão dos relatórios de notas; 

 

2.26.2 - A aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o 

previsto no edital do concurso; 

 

2.26.3 - A divulgação do resultado final contemplando todos os aprovados por 

ordem de classificação no site da CONTRATADA; 

 

2.27 - A CONTRATADA deverá encaminhar diretamente à Assembleia Legislativa do 

Espírito Santo as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em meio 

digital compatível com o sistema Windows, no prazo previsto no cronograma e 

conforme discriminado a seguir: 

 

a) Habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo: número de 

inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação; 

b) Habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos 

dados da lista anterior; 

c) Lista de notas: relação de candidatos inscritos, em ordem alfabética, 

contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, 

notas das provas, total de pontos e classificação; 

d) Estatística dos inscritos, presentes, ausentes e habilitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE 

FORNECIMENTO  

3.1 – Fica estabelecida a forma de fornecimento integral, nos termos do art. 6º, XI, 

da Lei no 14.133/2021.   

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, INSTALAÇÃO E 

RECEBIMENTO 

4.1 - A execução do serviço deverá ser realizado de acordo com cronograma definitivo 

a ser decidido entre a Comissão Especial de Execução e a CONTRATADA , podendo 

os prazos ali constantes serem prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo 

necessário à conclusão do objeto, na forma do inciso XVII do art. 6º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

P
Á

G
IN

A
 2

8
/6

7
 P

A
R

A
 V

E
R

IF
IC

A
R

 A
 A

U
T

E
N

T
IC

ID
A

D
E

 D
E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

, 
A

C
E

S
S

E
 O

 E
N

D
E

R
E

Ç
O

: 
h

tt
p

s:
//
a

le
sd

ig
ita

l.a
l.e

s.
g

o
v
.b

r/
a

u
te

n
tic

id
a

d
e

/1
A

0
7

7
4

2
6

F
2

2
0

4
1

6
5

B
0

7
5

F
3

D
8

F
2

0
C

5
1

E
5



 

 
Av. Américo Buaiz, 205 - Enseada do Suá - CEP: 29050-950 - Vitória - ES 

Funcionamento das 7h às 19h | (27) 3382-3727 | ssc@al.es.gov.br 
 

 

29 

4.2 - O cronograma preliminar a seguir e o apresentado na proposta comercial da 

CONTRATADA serão utilizados como base para fixação do cronograma definitivo no 

prazo máximo de 10 (dez) dias contados da publicação no PNCP. 

 

Atividade 
Data Após Assinatura do 

Contrato 

Assinatura do contrato - 

Reunião inicial 10 dias 

Envio do edital 20 dias 

Validação final do edital 25 dias 

Publicação do edital 30 dias 

Prova objetiva/discursiva 90 dias 

Resultado prova 

objetiva/discursiva 
120 dias 

Resultado da avaliação de títulos 150 dias 

Resultado do teste de aptidão física 150 dias 

Resultado da avaliação psicológica 180 dias 

Resultado da sindicância e 

investigação social 
210 dias 

Resultado do exame toxicológico 240 dias 

Resultado da avaliação de direção 

veicular 
270 dias 

Resultado do curso de formação 345 dias 

Classificação final do concurso 355 dias 

Homologação final do concurso 360 dias 

 

4.3 - A CONTRATADA deverá executar os serviços no prazo máximo de 12 (doze) 

meses e iniciar os trabalhos mediante reunião a ser realizada com a Contratante, em 
até 10 (dez) dias a partir do início da vigência contratual. 
 

4.4 - O objeto do contrato será recebido da seguinte forma: 
 

4.4.1 - Provisoriamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, por meio de 
relatório detalhado de servidor ou comissão designada contendo o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, juntando-

se documentos comprobatórios de sua execução; 
 

4.4.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 

 
4.4.3 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
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CLAÚSULA QUINTA – DOS PREÇOS 
 

5.1 – O valor estimado para essa contratação é de R$ 1.632.300,00, considerando 

uma estimativa de 16.990 inscritos, conforme planilha abaixo: 

 

5.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.1.2 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2 – Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os 

critérios de recomposição de preços, por meio de revisão ou reajustamento, conforme 

o caso, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  

5.3 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a 

parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à 

formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de 

seus encargos. 

5.3.1 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer 

aos requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional 

à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória 

de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

5.3.2 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles 

eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a 

sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles 

decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, 

estes últimos, na hipótese de reajustamento. 

5.3.3 – Não será concedida a revisão quando:  
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a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte 

interessada;  

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver 

ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após 

a finalização da vigência do CONTRATO; 

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a 

majoração dos encargos atribuídos à parte interessada; 

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela 

majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse 

âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da 

CONTRATADA , ressalvada a hipótese de superveniente 

determinação legal 

5.3.4 – A revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida 

de análise pela Procuradoria Geral da ALES. 

5.4 – O reajustamento será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação 

dos efeitos das variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a 

contar da data do orçamento estimado, assim considerada a data de conclusão da 

apuração do valor estimado da contratação ou da planilha orçamentária, 

independentemente da data da tabela ou sistema referencial de custos utilizado, com 

base no IPCA – IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro que 

vier a substituí-lo. 

5.4.1 – O reajustamento será efetuado por meio de simples apostila, nos 

termos do artigo 136, I, da lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5 – Compete a CONTRATADA a iniciativa do encargo do calculo minucioso de cada 

reajuste a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se a respectiva discriminação 

dos serviços e memorial de calculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios 

do reajuste pleiteado. 

5.6 - Os reajustes poderão ser divididos em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 

contratação, podendo ser realizados em momentos distintos para discutir a variação 

de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 

custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 

execução do serviço. 

5.7 - No reajustamento subsequente ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) 

meses será contado da data de início dos efeitos financeiros do último reajustamento 

ocorrido.  

5.8 – As revisões e reajustamentos a que a CONTRATADA fizer jus, mas que não 

forem requeridas formalmente durante a vigência deste CONTRATO serão 
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consideradas renunciadas com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 

encerramento do CONTRATO.  

5.9 - Caso a CONTRATADA não solicite a recomposição de preços tempestivamente, 

dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito. 

5.10 – No caso de prorrogação deste CONTRATO sem expressa ressalva no 

respectivo Termo Aditivo do direito da CONTRATADA ao recebimento da importância 

devida a titulo de reajustamento ou revisão, em qualquer de suas hipóteses, relativa a 

período anterior a sua assinatura, caracteriza renuncia irretratável a esse direito. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

6.1 - A CONTRATADA, deverá apresentar a(s) Nota(s) Fiscal (ais) /Fatura(s)/ Boletos, 

no Setor de CONTRATOS da ALES, as quais serão encaminhadas para serem 

devidamente atestada(s) na(s) sua(s) conformidade(s) pelo Gestor ou Fiscal designado 

para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, vedada à antecipação. O 

pagamento será efetuado, através do depósito em conta corrente da CONTRATADA, no 

Banco por ela indicado, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo após o ateste do gestor do 

CONTRATO . 

6.2  - O pagamento somente será efetuado mediante: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos 

órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na 

própria certidão; 

b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS (art. 27, a, Lei n° 8.036/90), através da apresentação do CRF – 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-

INSS (art. 195, § 3°, da Constituição Federal), através da apresentação da 

CND – Certidão Negativa de Débito. 

d) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 

1o de maio de 1943. 

6.3 - Após a data prevista no item 6.1, será pago multa financeira nos seguintes 
termos: 

 V.M = V.F x 12 x ND 

                 100  360 

Onde: 

 V.M = Valor da Multa - Financeira 

 V.F = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso 
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N.D = Número de dias em atraso 

6.4 – Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da 

Nota Fiscal/Fatura devida, a ser revisto e aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se 

a respectiva discriminação das despesas efetuadas ou memorial de cálculo. 

6.4.1. Aplica-se às contratações da Assembleia Legislativa do Estado do 

Espírito Santo a Instrução Normativa RFB No 1.234/2012 e suas alterações, ou 

a que vier a substituí-la, nos termos da Portaria Conjunta DG/DF No 01/2023. 

6.5 - Se houver alguma incorreção a Nota Fiscal/Fatura será devolvida à 

CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal ou Fatura, sem qualquer 

ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE. 

6.5.1 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

 
6.5.1.1 - A CONTRATADA regularmente optante pelo simples nacional, 

nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6.5.1.2 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 
 

6.6 – A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 

4.320/64, assim como na Lei Estadual nº 2.583/71 e alterações posteriores. 

6.7 – A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
 

6.7.1 – Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a CONTRATADA : 
 

6.7.1.1 – Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades Contratadas; ou 
 

6.7.1.2 – Deixar de utilizar os recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço. 

 

6.7.2 – Também será realizada a retenção ou glosa do pagamento proporcional 
aos prejuízos causados à Ales e das multas aplicadas. 

 
6.7.3 – A avaliação da conformidade dos serviços com relação às especificações 
técnicas e com a proposta da CONTRATADA será realizada pela Comissão 
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Especial de Execução designada pelo Ato nº 1.913/2023, a ser registrado em 
relatório detalhado. 
 

6.7.4 – O serviço, ressalvada hipóteses de caso fortuito e força maior, deve ser 
realizado conforme datas prevista em cronograma definitivo acordado entre a 

CONTRATADA e a Comissão Especial de Execução, sob pena de inexecução do 
ajuste e, se for o caso, responsabilização administrativa do contratado. 

 

6.8 – O valor total do CONTRATOdeverá observar o quantitativo de inscritos, 

conforme constar na tabela presente na proposta comercial da CONTRATADA . 

 

6.9 – A CONTRATADA deverá formular pedido fundamentado de pagamento à 
Comissão de Execução Especial, conforme cronograma definitivo ajustado entre elas, 
a partir do cronograma constante no presente termo de referência e na proposta 

comercial da vencedora, observando o seguinte:  
 

6.9.1 – 1ª parcela: no montante correspondente a 40% do valor total devido à 

CONTRATADA , após o encerramento das inscrições, mediante a apresentação, 

pela CONTRATADA da respectiva nota fiscal/fatura e da listagem dos candidatos 

inscritos; 

 

6.9.2 – 2ª parcela: no montante correspondente a 40% do valor do 

CONTRATO, após apresentação, pela CONTRATADA , da respectiva nota 

fiscal/fatura e da conclusão da aplicação das provas objetivas e discursivas, 

análise de títulos, avaliação psicológica, sindicância da vida pregressa e 

investigação social; 

 

6.9.3 – 3ª parcela: no montante correspondente a 20% do valor do 

CONTRATO, após a entrega do resultado final, bem como a conclusão do curso 

de formação e apresentação da respectiva lista de aprovados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

7.1 - Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

7.2 – Incumbirá à CONTRATANTE a publicação do resumo deste instrumento no 

Diário oficial do Poder Legislativo na forma prevista no inciso III, §3º do art. 57 do 

Ato da Mesa Diretora No 2447/2023. 

 

 

 

P
Á

G
IN

A
 3

4
/6

7
 P

A
R

A
 V

E
R

IF
IC

A
R

 A
 A

U
T

E
N

T
IC

ID
A

D
E

 D
E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

, 
A

C
E

S
S

E
 O

 E
N

D
E

R
E

Ç
O

: 
h

tt
p

s:
//
a

le
sd

ig
ita

l.a
l.e

s.
g

o
v
.b

r/
a

u
te

n
tic

id
a

d
e

/1
A

0
7

7
4

2
6

F
2

2
0

4
1

6
5

B
0

7
5

F
3

D
8

F
2

0
C

5
1

E
5



 

 
Av. Américo Buaiz, 205 - Enseada do Suá - CEP: 29050-950 - Vitória - ES 

Funcionamento das 7h às 19h | (27) 3382-3727 | ssc@al.es.gov.br 
 

 

35 

CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

8.1 - O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da 

publicação no PNCP, abrangendo todo o período para realização do concurso e 

cumprimento das obrigações da CONTRATADA , prorrogável nos termos da Lei 

14.133/2021.  

8.1.1 - Obedecido ao prazo estipulado no item 8.1 anterior, considerar-se-ão 
ultimados os referidos serviços tão logo a CONTRATADA entregue à Ales o 
resultado final do concurso e sejam publicados os resultados de todos os programas 

de formação realizados durante o prazo de validade, inicial ou prorrogado, do 
concurso, ressalvando-se que, ainda após a vigência, a CONTRATADA deverá 

atender a obrigação a seguir descrita: 
 

8.1.1.1 - Subsidiar as respostas às ações judiciais propostas em desfavor do 

Estado ou da Ales no prazo necessário ao atendimento da demanda e 
responder as que em seu desfavor sejam propostas, se referentes ao certame, 

enviando os subsídios e informações necessárias à  Contratante via correio 
eletrônico, CD ou DVD (ou outro tipo de mídia), sem prejuízo do envio físico 

dos documentos comprobatórios da situação dos candidatos. A elaboração de 
subsídios e respostas as ações judiciais continuará sob o encargo da 
CONTRATADA independentemente do término da participação deste no 

certame. 
 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 - Não será admitida a subcontratação para realização de atividades relativas ao 
concurso público, objeto do presente CONTRATO, em especial dos parques gráficos e 
computacional para produção e correção das provas.  

 

9.1.1 - Não é considerada subcontratação a utilização remunerada de 

profissionais autônomos ou de locais de prova sob sua responsabilidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
10.1- Para a execução deste CONTRATO, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 

ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 

aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste CONTRATO, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 

observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

10.2 - São obrigações da CONTRATANTE: 

10.2.1 – Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à 
realização do concurso; 
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10.2.2 – Realizar a publicação dos editais elaborados pela CONTRATADA no 
Diário do Poder Legislativo (DPL) da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito 
Santo, dando ampla publicidade em sua página institucional e redes sociais; 

 
10.2.3 – Diligenciar para abertura de conta corrente específica para o 

recebimento dos valores das inscrições; 
 
10.2.4 – Arrecadar os valores das inscrições por meio de Documento Único de 

Arrecadação - DUA, em atendimento ao contido na Súmula nº 214 do Tribunal de 
Contas da União;  

 
10.2.5 – Disponibilizar à CONTRATADA o acesso aos dados dos boletos de 

pagamento de candidatos inscritos e quantidade de inscrições efetivamente 
pagas, para confirmação das solicitações de inscrições; 
 

10.2.6 – Informar à CONTRATADA a conclusão de envio dos arquivos de 
pagamento das taxas de inscrição e quantitativo final de inscrições efetivadas; 

 
10.2.7 – Fazer cumprir o cronograma estabelecido em conjunto com a 
CONTRATADA; 

 
10.2.8 – Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos por meio da Comissão 

Especial de Execução, designada pelo Ato da Mesa Diretora nº 1.913/2023, ou 
outra que venha a lhe substituir; 
 

10.2.9 – Nomear servidor para acompanhar e fiscalizar a prestação de serviços; 
 

10.2.10 – Acompanhar e fiscalizar a execução do ajuste e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA , exigindo o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA ; 

 

10.2.11 – Notificar a CONTRATADA das falhas e irregularidades constatadas na 
execução do serviço; 

 

10.2.12 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

10.2.13 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com o CONTRATO e seus anexos; 

10.2.14 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

10.2.15 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.2.16 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
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pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

10.2.17 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à 

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

CONTRATO; observando eventuais retenções tributárias que devam ser 

realizadas; 

10.2.18 - Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste 

CONTRATO;  

10.2.19 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2.19.1 - A Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, 

concluída a instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. (Art. 123 Parágrafo único da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.2.20 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA;  

10.2.21 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. (Art. 

137, §4º, da Lei 14.133/2021) 

10.2.22 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do CONTRATO, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

10.3 -  São obrigações da CONTRATADA: 
 

10.3.1 – Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação  na 

licitação.  

10.3.2 – Manter durante toda a execução do CONTRATO as exigências de 

reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz. 

10.3.2.1 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas; 
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10.3.3 – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

CONTRATO e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

10.3.4 - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.3.5 - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do CONTRATO. 

10.3.6 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.3.7 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal do 

CONTRATOou autoridade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.3.8 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste CONTRATO, com habilitação e conhecimento adequados, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

10.3.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

10.3.10 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto do CONTRATO, bem como por todo e qualquer dano causado ao Estado 

ou à ALES, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 

autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.3.10.1 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a Contratante 

ou a terceiros em decorrência de sua culpa ou dolo na execução dos serviços e 
arcar com os prejuízos consequentes; 

10.3.11 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do CONTRATO, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

10.3.12 - Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
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grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do CONTRATO, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.13 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo CONTRATO, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência e responsabilidade não poderá ser transferida à CONTRATANTE;  

10.3.13.1 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da CONTRATADA e a administração Contratante, vedando-se 

qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

10.3.14 - Comunicar ao Fiscal do CONTRATO, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

10.3.15 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 

tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 

do empreendimento. 

10.3.16 - Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.3.17 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 

vigência do CONTRATO. 

10.3.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

10.3.19 - Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.3.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

10.3.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do CONTRATO; 

10.3.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
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caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

10.3.24 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção 

de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste CONTRATO; 

10.3.25 - A CONTRATADA compromete-se a cumprir todas as leis e 

regulamentos ambientais vigentes, bem como a adotar práticas sustentáveis em 

sua atividade, incluindo a gestão adequada de resíduos, a eficiência no uso de 

recursos e a mitigação de impactos ambientais. A CONTRATADA será 

responsável por eventuais danos ambientais decorrentes de suas atividades e 

estará sujeita às sanções cabíveis em caso de descumprimento das obrigações 

ambientais. 

10.3.25.1 - Como critérios de sustentabilidade, a CONTRATADA deverá 

realizar destinação adequada de qualquer resíduo que possa ser gerado, 

incluindo os resíduos das provas (papel), garantindo que sejam encaminhados 

corretamente ao local apropriado quando chegar o momento. 

10.3.26 - Organizar e realizar o concurso público especificado no Termo de 

Referência, a ser realizado nas cidades de Vitória/ES, Linhares/ES e Cachoeiro de 

Itapemirim/ES, observando-se a legislação e as normas aplicáveis localmente; 

 

10.3.27 - Realizar reunião inicial para discussão dos procedimentos 

preparatórios e cronograma de execução do concurso público no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, a contar da data de início da vigência do CONTRATO; 

 

10.3.28 - Apresentar, após a reunião inicial mencionada no subitem anterior, o 

cronograma de execução definitivo do concurso público para aprovação da 

Contratante, no qual deverão estar discriminados todos os prazos em que as 

etapas do concurso público devem ser executadas; 

 

10.3.29 - Prestar assessoria técnica e jurídica à Contratante com relação ao 

objeto do CONTRATO; 

 

10.3.30 - A CONTRATADA deverá dispor de Assessoria Técnica, Jurídica e 

Linguística em todas as etapas do concurso, para fins de elaboração de editais, 

comunicados, instruções aos candidatos, análise de recursos e demais 

documentos necessários. 
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10.3.31 - Fornecer pareceres técnicos em papel timbrado da instituição e com 

identificação e assinatura do responsável, certidões, declarações e demais 

documentos comprobatórios de recolhimento de tributos inerentes ao objeto do 

CONTRATO, sempre que solicitado; 

 

10.3.32 - Disponibilizar canal para atendimento a demandas, questionamentos e 

orientações do Contratante, com prazo limite para resposta de 1 (um) dia útil; 

 

10.3.33 - Subsidiar as respostas às ações judiciais propostas em desfavor do 

Estado ou da Contratante no prazo necessário ao atendimento da demanda e 

responder as que em seu desfavor sejam propostas, se referentes ao certame, 

enviando os subsídios e informações necessárias à Contratante via correio 

eletrônico, CD ou DVD (ou outro tipo de mídia), sem prejuízo do envio físico dos 

documentos comprobatórios da situação dos candidatos. A elaboração de 

subsídios e respostas às ações judiciais continuará sob o encargo da 

CONTRATADA independentemente do término da participação desta no 

certame; 

 

10.3.34 - Arcar com os prejuízos decorrentes da anulação de provas e/ou da 

mudança de data de aplicação destas, quando o motivo ensejador destes fatos 

for de responsabilidade da CONTRATADA ; 

 

10.3.35 - Divulgar o concurso público por todos os meios de comunicação 

disponíveis e adequados; 

 

10.3.36 - Elaborar editais, comunicados, formulários, instruções, cadastros e 

listagens; 

 

10.3.37 - Manter portal na Internet com todas as publicações (editais, 

instruções, comunicados, formulários, etc.), provas aplicadas e gabaritos, 

convocação de candidatos para etapas intermediárias, resultados de recursos e 

resultado de etapas intermediárias, resultados de todas as fases do concurso 

público, de homologações de resultado e do resultado final do concurso público e 

demais documentos relativos ao concurso para acesso por parte do público 

interessado, assegurando a transparência e o bom andamento dos trabalhos; 

 

10.3.37.1 - A CONTRATADA deverá disponibilizar, por meio de sistema 

computacional na Internet, os gabaritos preliminares das provas objetivas e 

padrões de respostas das provas discursivas, formulários eletrônicos para 

interposição de recursos, gabaritos e justificativas de alterações, anulações e 

manutenções de gabaritos e do padrão de resposta das provas discursivas, 

após os respectivos recursos. 
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10.3.38 - Manter canais abertos para atender, auxiliar e orientar o público 

interessado e os candidatos quanto a questões relativas ao certame durante 

todas as etapas do concurso, com prazo limite para resposta de 2 (dois) dias 

úteis; 

 

10.3.39 - Elaborar, validar e submeter à Contratante os editais, comunicados e 

demais publicações relacionadas ao concurso;  
 
10.3.40 - Em relação às inscrições no concurso:  

 
10.3.40.1 - A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema computacional em 

endereço eletrônico (site) na Internet para receber as inscrições dos 
interessados, armazenar e conferir seus dados cadastrais;  
 

10.3.40.2 - Os dados cadastrais dos inscritos serão armazenados e, quando 
oportuno, conferidos, atentando para o atendimento ao disposto na Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD);  
 

10.3.40.3 - A CONTRATADA deverá confeccionar e disponibilizar Documento 
Único de Arrecadação - DUA para pagamento da taxa de inscrição em qualquer 
banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecendo aos critérios 

estabelecidos nesses correspondentes bancários, com base nas informações 
bancárias que serão disponibilizadas pelo Ales na fase contratual. 

 
10.3.40.4 - A arrecadação será recolhida pela Contratante à conta do Tesouro 
Estadual, como determina o enunciado da Súmula do TCU n° 214/1982 e o 

Parecer em Consulta TCEES nº 003/2016. 
 

10.3.41 - Responsabilizar-se pelo protocolo de recebimento das inscrições, com 
fornecimento, logo após a conclusão desta fase, do relatório detalhado à 
Contratante, contendo nome, número de inscrição, CPF e data de nascimento de 

todos os candidatos inscritos, bem como dos demais dados que a CONTRATADA 
entender necessários; 

 
10.3.41.1 - As inscrições para o concurso público deverão ficar abertas pelo 
período mínimo de 20 (vinte) dias e serão efetuadas exclusivamente no sítio 

eletrônico da CONTRATADA , que deverá estar disponível 24 horas, 
ininterruptamente, durante todo o período de inscrição. 

 
10.3.41.2 - As solicitações de inscrição somente serão efetivadas e 
computadas após a comprovação de pagamento ou do deferimento da 

solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
 

10.3.41.3 - A CONTRATADA deverá emitir relatório de número de 
candidatos por cargo e número de candidatos por vaga em cada cargo; 
 

10.3.41.4 - As demais regras e procedimentos de inscrição, inclusive 
referentes aos candidatos com direito à reserva de vagas, serão detalhados no 

edital do concurso. 
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10.3.42 - Receber e analisar as solicitações de isenção, arcando com o ônus 
delas decorrentes e garantindo a inscrição sem pagamento de qualquer taxa 
àqueles que a legislação vigente garante a isenção; 

 
10.3.42.1 - A veracidade das informações prestadas no requerimento de 

isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações 
inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o 

que acarreta eliminação do concurso. 
 

10.3.42.2 - A CONTRATADA deverá receber a documentação relativa aos 
requerimentos de isenção de taxa de inscrição dos candidatos amparados na 

legislação, proceder a sua análise, fazer o envio das solicitações ao órgão 
responsável, receber e responder recursos interpostos por candidatos e 
encaminhar à Contratante o relatório de isenções concedidas;  

 
10.3.42.3 - A CONTRATADA consultará o órgão gestor do CadÚnico para 

verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato que solicitar 
isenção da taxa de inscrição, analisará e julgará o pedido de isenção;  
 

10.3.42.4 - A CONTRATADA deverá permitir ao candidato cujo pedido de 
isenção seja indeferido, que efetue o pagamento da taxa de inscrição na forma 

e no prazo estabelecidos no edital regedor, sob pena de ser automaticamente 
excluído do concurso público. 
 

10.3.43 - Prover as listas de candidatos para as vagas de ampla concorrência, 
de candidatos para as vagas reservadas a negros, para pessoas com deficiência e 

pessoas indígenas, respeitando a legislação aplicável, as regras definidas neste 
termo de referência e no edital regedor do certame para composição dos editais; 
 

10.3.44 - Disponibilizar na Internet acesso pelos candidatos inscritos às 
informações quanto aos seus locais de prova, suas notas e sua classificação final 

no concurso; 
 
10.3.45 - Comprovar a utilização dos mecanismos de segurança descritos em 

sua proposta para garantir a lisura do concurso;  
 

10.3.46 - Providenciar locação de espaços físicos, organização, logística, 
sinalização e todas as operações concernentes à segurança e à aplicação dos 
instrumentos de avaliação do concurso, incluindo atendimento diferenciado aos 

candidatos com deficiência e aos que solicitarem atendimento especial, 
observados os critérios de viabilidade e de razoabilidade;  

 
10.3.47 - Fornecer todo o suporte de informática e tecnologia necessário ao 

bom andamento do concurso; 
 

10.3.48 - Providenciar pessoal adequadamente treinado para efetuar a 

segurança e a aplicação das provas do concurso, incluindo conhecimento acerca 

de identificação dos candidatos, bem como adequada utilização dos mecanismos 

de segurança, como detectores de metal, por exemplo; 
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10.3.49 - A CONTRATADA deve adotar mecanismo de segurança de 

identificação do candidato, que permita realização de análise para comprovar, a 

qualquer momento, se o candidato é o mesmo que realizou as provas. 

 

10.3.50 - Facultar ao candidato que necessitar de atendimento especial para a 

realização das provas a indicação dos recursos especiais necessários a tal 

atendimento, que será atendido segundo os critérios de viabilidade e de 

razoabilidade. 

 

10.3.51 - Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem 

aplicadas no concurso, em número suficiente para distribuição aos candidatos, 

responsabilizando-se, também, pela leitura dos seguintes documentos: 

formulários de inscrição, folha de resposta, folha de captação de frequência, 

dentre outros. 

 

10.3.52 - Providenciar projetos de formulários óticos, sistemas para impressão 

de formulários óticos, impressão dos formulários óticos, leitura, cadastro, 

sistema de correção dos formulários óticos; 

 

10.3.53 - Responsabilizar-se pela aplicação e avaliação das provas, 

compreendendo a criação, a produção e o desenvolvimento de sistema 

computacional de armazenamento de dados e, ainda, a conferência das folhas de 

frequência com as folhas de resposta, a checagem das folhas de resposta a partir 

de uma dupla leitura óptica, bem como a atribuição de classificação aos 

candidatos aprovados. 

 

10.3.54 - Providenciar organização, logística e todas as operações concernentes 

à segurança para transporte, guarda e correção dos instrumentos de avaliação e 

dos formulários de resposta dos candidatos após a aplicação das provas do 

concurso; 

 

10.3.55 - Arcar com todas as despesas relativas ao deslocamento do pessoal de 

apoio, à coordenação e fiscalização, ao transporte de todo o material do 

concurso, à postagem de comunicados; 

 

10.3.56 - Responsabilizar-se pelo transporte e entrega dos malotes no local de 

realização das provas; 

 

10.3.57 - Guarnecer todos os locais de prova objetiva e discursiva com 

detectores de metal, visando à adoção de procedimentos de segurança que 
impeçam a entrada de objetos ou equipamentos proibidos;  
 

10.3.58 - No dia de realização das provas, a CONTRATADA deverá utilizar 
detectores de metais em todas as salas de aplicação de provas, nos corredores e 
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nos banheiros, de modo que todo candidato será verificado a cada entrada e a 
cada saída da sala de realização das provas e/ou dos banheiros; 
 

10.3.59 - Efetuar o registro, em ata ou documento próprio, de todos os fatos 
ocorridos em discrepância com o andamento regular das fases do concurso 

público;  
 

10.3.60 - Informar à Contratante, em até 72 horas, os fatos ocorridos em 

discrepância com o andamento regular das fases do concurso público; 

 

10.3.61 - Apresentar os relatórios contendo: número de candidatos inscritos, 
número de candidatos inscritos com isenção de taxa, bem como relatório de 
resultados em 1 (uma) via, em ordem de classificação, em meio a ser definido 

pela Contratante. 
 

10.3.61.1 - Encaminhar, imediatamente após o resultado da primeira etapa 
do concurso, relatório em formato Excel “.xlsx” à Contratante contendo a 
relação de todos os candidatos aprovados, discriminando: Inscrição, Nome, 

Notas, Classificação na primeira etapa, Sistema de concorrência (ampla, cotas 
para negros, para pessoas com deficiência ou pessoas indígenas), Data de 

nascimento, Identidade, CPF, E-mail, Endereço, Número, Complemento, 
Bairro, Cidade, UF, CEP, Telefone 1, Telefone 2, Código da Deficiência (para 
candidatos com deficiência), Profissão ou Área de Formação;  

 
10.3.62 - Custodiar, em local apropriado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, 

contados da publicação do resultado final da primeira etapa do concurso no 
Diário do Poder Legislativo, todos os formulários de inscrição, as folhas de 
respostas, as folhas de frequência e demais documentos de todos os candidatos, 

bem como os exemplares de todas as provas aplicadas no concurso. Após esse 
prazo, encaminhar o material relativo às folhas de respostas para a Contratante, 

para que fique sob a sua responsabilidade;  
 
10.3.63 - Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, bem 

como subsidiar as respostas às ações judiciais propostas em desfavor da 
Contratante e responder as que em seu desfavor sejam propostas, ambos 

referentes ao certame. 
 

10.3.63.1 - Todos os recursos serão analisados pela CONTRATADA . As 
justificativas das alterações/anulações de gabarito, vedada a utilização de 
respostas evasivas, padronizadas ou genéricas, serão divulgadas no endereço 

eletrônico (site) na Internet quando da divulgação dos gabaritos oficiais 
definitivos. 

 
10.3.63.2 - Conjuntamente com eventuais alterações/anulações do gabarito, 
a CONTRATADA deverá promover, quando necessário, a atualização dos 

gabaritos oficiais e das notas das provas. 
 

10.3.63.3 - As demais orientações relativas aos recursos serão definidas 

entre a CONTRATADA e o Poder Legislativo Estadual e constarão nos 

respectivos editais. 
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10.3.64 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do CONTRATO, sob pena de responder pelos danos e prejuízos 
decorrentes da divulgação indevida; 

 
10.3.65 - Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, 

responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de 

quaisquer informações que comprometam a sua realização.  

 

10.3.66 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a Contratante ou a 

terceiros em decorrência de sua culpa ou dolo na execução dos serviços e arcar 

com os prejuízos consequentes; 

 

10.3.67 - Garantir, em todas as fases da seleção, rigorosas técnicas de 

segurança antifraude, que devem ser descritas na proposta comercial da 

CONTRATADA . 

 

10.3.68 - Exigir Termo de sigilo amplo abrangendo todos os envolvidos no 

concurso. 

 

10.3.69 - Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), notadamente os relativos 

às medidas de segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que a 

CONTRATADA tiver acesso em razão da relação jurídica estabelecida a partir 

desta contratação, mediante a adoção de boas práticas e mecanismos eficazes 

que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito de dados. 

 

10.3.70 - São responsabilidades da CONTRATADA em relação aos candidatos 

com deficiência: 

 

10.3.70.1 - A CONTRATADA será responsável por receber a documentação 
relativa aos candidatos inscritos na condição de pessoa com deficiência, fazer 

alocação de espaço físico e contratação de equipe multiprofissional e 
interdisciplinar, realizar a avaliação biopsicossocial para verificar se o 
candidato se enquadra na condição de pessoa com deficiência nos termos do 

edital regedor e da legislação aplicável, receber e responder recursos 
interpostos por esses candidatos;  

 
10.3.70.2 - Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o 
prazo de validade do concurso, 10% (dez por cento) serão reservadas a 

Pessoas com Deficiência (PcD) na forma estabelecida no art. 3º da Lei nº 
12.009, de 21 de dezembro de 2023. 

 
10.3.70.3 - Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se 
enquadrem no art. 1º da Lei Estadual nº 7.050, de 03 de janeiro de 2002; no 

art. 3º, da Lei Estadual nº 12.086, de 12 de abril de 2024; no art. 2º da Lei 
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Federal nº 13.146/2015 e nas categorias discriminadas no artigo 4º do 
Decreto nº 3.298/1999; no § 1º do artigo 1º da Lei Federal nº 12.764/2012 
(Transtorno do Espectro Autista) e na Lei nº 14.126/2021, combinada com o 

Decreto nº 10.654/2021, que contemplam o enunciado da Súmula nº 377 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão monocular tem direito 

de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”, 
observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto nº 

6.949/2009. 
 

10.3.70.4 - A CONTRATADA será responsável pela organização e a 
realização da perícia, que verificará se o candidato se enquadra ou não como 

portador de deficiência, nos termos da legislação referida. Serão convocados 
para a perícia médica todos os candidatos que se declararam portadores de 
deficiência aprovados nos concursos, limitados a 25 (vinte e cinco) vezes o 

número de vagas e será realizada antes da elaboração do edital do resultado 
final dos certames. 

 
10.3.70.4.1 - A avaliação mencionada no item anterior não exclui a 
obrigatoriedade de submissão à avaliação da junta médico-pericial estadual, 

a que incumbe emitir parecer fundamentado sobre a compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo ou do emprego, conforme art. 35, 

§7º, da Lei Estadual nº 7.050, de 03 de janeiro de 2002. 
 

10.3.70.5 - A CONTRATADA deverá propor, conforme legislação vigente, as 

regras e o cronograma para a realização da avaliação indicada no subitem 
anterior.  

 
10.3.70.6 - A CONTRATADA deverá apresentar resposta ao recurso 
administrativo devidamente fundamentado a partir dos resultados obtidos pelo 

candidato na perícia médica, vedada a utilização de respostas evasivas, 
padronizadas ou genéricas, devendo ser apreciados, obrigatoriamente, todos 

os argumentos apresentados pelo candidato recorrente;  
 

10.3.70.7 - A CONTRATADA deverá fornecer à Contratante, quando 

demandada, cópia dos exames médicos e laudos apresentados pelos 

candidatos. 

 

10.3.71 - São responsabilidades da CONTRATADA em relação aos candidatos 

inscritos nas cotas para negros e indígenas: 

 

10.3.71.1 - A CONTRATADA será responsável pelo procedimento 
administrativo de verificação da condição declarada para concorrer às vagas 

reservadas aos candidatos negros (pretos ou pardos) e indígenas, o qual será 
realizado de forma presencial, por meio de comissão de heteroidentificação, 

limitando-se a 25 (vinte e cinco) vezes o número de vagas; 
 
10.3.71.2 - A CONTRATADA deverá propor, conforme legislação vigente, as 

regras e o cronograma para a realização da avaliação indicada no subitem 
anterior.  
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10.3.71.3 - Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o 
prazo de validade do concurso, 20% (vinte por cento) serão reservadas para 

negros na forma estabelecida na Lei Estadual 12.010 de 21 de dezembro de 
2023.  

 

10.3.71.4 - Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o 

prazo de validade do concurso, 05% (cinco por cento) serão reservadas para 

pessoas indígenas na forma estabelecida na Lei Estadual 12.010, de 21 de 

dezembro de 2023. 

 

10.3.72 - São responsabilidades da CONTRATADA em relação às bancas 
examinadoras: 
 

10.3.72.1 - A CONTRATADA é responsável por compor as bancas 

examinadoras para a elaboração e a correção das provas, e para análise e 

resposta dos recursos interpostos pelos candidatos em relação a esses 

instrumentos de avaliação. 

 

10.3.72.2 - Reunir com a Comissão Especial de Execução nomeada pela Mesa 
Diretora da Ales para definir o perfil de candidato a ser selecionado pelo 

concurso e o padrão adequado de dificuldade nas provas.  
 
10.3.72.3 - Avaliar, conjuntamente com a referida comissão, a adequação do 

conteúdo programático a ser cobrado no concurso.  
 

10.3.72.4 - Definir, conjuntamente com a referida comissão, os indicadores 
exigíveis para seleção dos membros da banca examinadora, tais como: área 
de formação, nível do pós-graduação (especialista, mestrado, doutorado), 

disciplinas que lecionam, etc.  
 

10.3.72.4.1 - As bancas examinadoras deverão ser compostas por 

profissionais de ilibada reputação e de notório saber, especializados nas 

áreas de conhecimento exigidas. 

 
10.3.72.5 - Os objetos de avaliação, habilidades e conhecimentos deverão ser 

definidos por grupo designado para essa finalidade pela Contratante e pela 
CONTRATADA , mantendo o sigilo absoluto requerido para essa informação 
até a publicação do edital regedor do concurso.  

 
10.3.72.6 - A CONTRATADA é responsável por planejar, coordenar e efetuar 

a aplicação das provas objetivas e discursivas, abrangendo elaborar, revisar, 
compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas no concurso e 
formulários de respostas dos candidatos, assegurando sigilo absoluto quanto 

ao seu conteúdo até o momento de sua aplicação.  
 

10.3.72.6.1 - A CONTRATADA deverá, na elaboração da prova, adotar 
metodologia capaz de minimizar a possibilidade de “cola” entre os 
candidatos, “chutes” e “sorte” nas respostas às questões da prova. 
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10.3.73 - No que se refere à aplicação e correção das provas, a CONTRATADA 

deverá promover: 

10.3.73.1 - distribuição dos candidatos nos locais de provas; 

 

10.3.73.2 - organização, mapeamento e identificação das salas para a 

realização das provas; 

 

10.3.73.3 - elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, 

tais como etiquetas para envelopamento dos cartões de respostas, listas de 

presença, etiquetas para envelopamento de questões, cartões de respostas e 

relatórios; 

 

10.3.73.4 - acondicionamento e transporte dos cadernos de provas ao local 

das provas, com o devido lacre garantidor de sigilo e segurança; 

 

10.3.73.5 - treinamento do pessoal envolvido na aplicação das provas; 

 

10.3.73.6 - aplicação efetiva das provas, com a presença de equipe de 

coordenação proporcional ao número de candidatos;  

 

10.3.73.7 - durante a aplicação das provas deverão ser utilizados pelos fiscais 

da institutição CONTRATADA detectores de metais em todos os banheiros 

selecionados para utilização dos candidatos;  

 

10.3.73.8 - durante a aplicação das provas deverão ser utilizados meios para 

coleta da digital e imagem dos candidatos;  

 

10.3.73.9 - elaboração de atas e listas de presença; 

 

10.3.73.10 - divulgação do gabarito oficial, logo após o término das provas; 

 

10.3.73.11 - procedimento da leitura dos cartões de respostas, através de 

leitura ótica; 

 

10.3.73.12 - emissão de boletins individuais e relatório de notas de todos os 

candidatos;  

 

10.3.73.13 - emissão do relatório das notas dos candidatos para publicação; 

 

10.3.73.14 - processamento das notas para divulgação do resultado. 

 
10.3.74 - A CONTRATADA deverá dirimir prontamente quaisquer 

dúvidas/diligências realizadas pela Assembleia Legislativa do Espírito Santo 

relacionadas à execução do objeto deste termo de referência.  
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10.3.75 - Emitir nota fiscal relativa ao serviço prestado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
(ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO)  

 
11.1 - O ajuste deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

11.2 - As comunicações entre a Ales e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim por meio do e-mail miguel.filho@al.es.gov.br. 
 
11.3 - A execução do CONTRATOserá acompanhada e fiscalizada pela Comissão 

Especial de Execução designada pelo Ato nº 1.913/2023, nos termos do Ato da Mesa 

Diretora nº 2.447/2023, devendo as comunicações à Contratante serem direcionadas 

à Direção-Geral da Secretaria da Ales. 

 
11.3.1 - O acompanhamento, o controle e a fiscalização da execução contratual 

se dará de forma distribuída entre seus membros. 
 
11.3.2 - Incumbirá ao Presidente da Comissão Especial de Execução a 

consolidação das informações apresentadas pelos fiscais do CONTRATOe o 
atesto da execução dos serviços, mediante termo circunstanciado com a 

indicação e a quantificação dos serviços executados em cada etapa ou fase do 
concurso e, se for o caso, da incidência de penalidades. 

 

11.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para providências cabíveis. 

 
11.5 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no termo de referência e seus anexos e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual. 
 
11.6 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA , inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E DO OBJETO 

 
12.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei 

nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
CONTRATO. 
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12.2 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do CONTRATO e por 90 dias após o término da vigência 
contratual, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio 

nas datas convencionadas. 

12.3 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do CONTRATO principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

12.4 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 

12.6 deste CONTRATO. 

12.5 - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou 

restituída após a fiel execução do CONTRATO ou após a sua extinção por culpa 

exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

12.6 - Na hipótese de suspensão do CONTRATO por ordem ou inadimplemento da 

Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 

pela Administração. 

12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

12.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO e do 

não adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

12.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

CONTRATADA ; e   

12.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 

com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item 12.7, observada a legislação que rege a matéria.  

12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em 

conta específica da ALES, a ser informada em momento oportuno, com correção 

monetária. 

12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 

artigo 827 do Código Civil. 
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12.12 - No caso de alteração do valor do CONTRATO, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação.  

12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

12.14 - A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria. 

12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser 

notificado pela CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro 

durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer 

fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, 

desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, 

nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo 

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do CONTRATO;  

12.16 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 

CONTRATADA.  

12.17 – A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista no Edital e neste CONTRATO. 

12.18 - Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

a presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, 

incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto 

prevista especificamente no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1 – A CONTRATADA será responsabilizada, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021 

e do Ato da Mesa Diretora nº 2447 de 2023, pelas seguintes infrações: 

a) der causa à inexecução parcial do CONTRATO; 

b) der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à ALES ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do CONTRATO; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

CONTRATO; 

f) praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 - Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 

CONTRATOde obrigação principal ou acessória de pequena relevância, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

a.1) Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou 

deveres instrumentais, ou formais que não impactem objetivamente a execução 

do CONTRATO e não causem prejuízos à administração. 

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Estado do Espírito Santo, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste CONTRATO, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

CONTRATO, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

d) Multa: 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias; 

2. compensatória de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não 

cumprida, no caso de inexecução parcial do objeto, observando que o 

valor final apurado para a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) do valor total do CONTRATO; 

3. compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) 

sobre o valor total do CONTRATO, no caso de inexecução total do 

objeto.  
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13.3 - A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada para 

depósito voluntário em conta da Ales, descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

13.6 - Na aplicação das sanções serão consideradas as seguintes circunstâncias e 

observados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, do contraditório e da 

ampla defesa (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

f) o custo e benefício da instrução do processo em relação à sanção a ser 

aplicada. 

13.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 14.133 de 2021). 

13.8 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
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atos ilícitos previstos neste CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.9 - A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

13.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11 - Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo CONTRATOou de outros contratos 

administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora 

CONTRATANTE.  

13.12 - Da aplicação das sanções de advertência, multa compensatória e 

impedimento de licitar e contratar, da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.13 – Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1 - Constituirão motivos para extinção do CONTRATO, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
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II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinja sua capacidade de concluir o CONTRATO; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento da CONTRATADA; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do CONTRATO; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 

previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou 

a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 

ou da entidade CONTRATANTE; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

14.2 - A CONTRATADA terá direito à extinção do CONTRATO nas seguintes 

hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do CONTRATO além do limite permitido no art. 125 

da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do CONTRATO, por ordem escrita da Administração, 

por prazo superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 
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das obrigações atribuídas pelo CONTRATO à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

14.3 - As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 

deste CONTRATO observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a 

CONTRATADA tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído; 

II - assegurarão à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido 

o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

§ 1º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão 

ser notificados pela CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

14.4 - A extinção do CONTRATO poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.4.1 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.4.2 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a 

CONTRATADA será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

14.5 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências: 

P
Á

G
IN

A
 5

7
/6

7
 P

A
R

A
 V

E
R

IF
IC

A
R

 A
 A

U
T

E
N

T
IC

ID
A

D
E

 D
E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

, 
A

C
E

S
S

E
 O

 E
N

D
E

R
E

Ç
O

: 
h

tt
p

s:
//
a

le
sd

ig
ita

l.a
l.e

s.
g

o
v
.b

r/
a

u
te

n
tic

id
a

d
e

/1
A

0
7

7
4

2
6

F
2

2
0

4
1

6
5

B
0

7
5

F
3

D
8

F
2

0
C

5
1

E
5



 

 
Av. Américo Buaiz, 205 - Enseada do Suá - CEP: 29050-950 - Vitória - ES 

Funcionamento das 7h às 19h | (27) 3382-3727 | ssc@al.es.gov.br 
 

 

58 

I - assunção imediata do objeto do CONTRATO, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 

material e do pessoal empregados na execução do CONTRATO e necessários à 

sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do CONTRATO 

pela seguradora, quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do CONTRATO até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.5.1 - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 14.5 ficará 

a critério da Administração, que poderá dar continuidade ao serviço por execução 

direta ou indireta. 

14.5.2 - Na hipótese do inciso II do item 14.5, o ato deverá ser precedido de 

autorização expressa da autoridade máxima competente da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1 – Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes ao CONTRATO 

são, provenientes do orçamento próprio da CONTRATANTE para o exercício de 2025, 

consignados na atividade 2001 e na Natureza de Despesa3.3.90.39 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

15.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
16.1 - As partes envolvidas no presente CONTRATO deverão observar as disposições 

da Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 

LGPD, quando do tratamento dos dados pessoais ou dados pessoais sensíveis, em 
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especial quanto à finalidade, boa-fé e demais princípios insculpidos no art. 6º da 

LGPD.  

 

16.2 - A CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de dados quando 

fornecidos à CONTRATADA para tratamento, sendo esta enquadrada como 

Operadora dos dados. A CONTRATADA será Controladora dos dados com relação a 

seus próprios dados e suas atividades de tratamento.  

 

16.3 - O tratamento de dados pessoais deverá se limitar ao mínimo necessário para a 

execução deste CONTRATO, sendo observados:  

 

a. a compatibilidade com a finalidade especificada;  

b. o interesse público;  

c. a regra de competência administrativa aplicável à situação concreta.  

 

16.4 - A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos 

representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA para viabilizar a 

prestação dos serviços contratados, bem como o acesso às instalações físicas e aos 

sistemas de informação essenciais ao desenvolvimento das atividades contratadas, 

além de cumprir com o dever legal de fiscalização na execução do CONTRATO.  

 

16.4.1 - Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da 

CONTRATADA, obtidos em razão desse CONTRATO, poderão ser divulgados 

pela ALES com a finalidade de cumprir mandamentos legais e jurisprudenciais 

relacionados à transparência.  

 

16.5 - A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus 

representantes, prepostos e colaboradores, nos termos da LGPD, em relação aos 

dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou 

que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento ou ter acesso em 

razão do CONTRATO, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências de 

eventual tratamento indevido ou uso em desconformidade com o objeto do 

CONTRATO.  

 
16.6 - A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das 
obrigações e condições acordadas neste item, cujos princípios deverão ser aplicados 

ao tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis.  
 

16.7 - A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais 
danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 
tratados, causados em decorrência da prestação dos serviços contratados, por 

inobservância à LGPD.  
 

16.8 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
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inadequado ou ilícito, para que a CONTRATANTE adote, se for o caso, as 
providências dispostas no art. 48 da LGPD.  
 

16.9 - Extinto o vínculo contratual ou alcançado o objeto que encerre o tratamento de 
dados pessoais, estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles 

porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a conservação 
conforme as hipóteses previstas no art. 16 da LGPD.  
 

16.10 - Os casos omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem 
confiados à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, 

deverão ser submetidos à fiscalização para que decida previamente sobre a questão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 
OMISSOS 
 

17.1 - A execução deste CONTRATO, bem como os casos nele omissos, regular-se-
ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados 

supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do artigo 89, da Lei n.º 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

18.1 - Este CONTRATO poderá ser alterado mediante Termo Aditivo com as devidas 

justificativas, nos casos previstos no art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO  

19.1 – A CONTRATADA se compromete a observar as normas legais vigentes no 

país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013) e à 

Lei Improbidade Adminstrativa (Lei n° 8.429/1922) e se compromete a cumpri-las 

fielmente, por si e por seus sócios, administradores e coloboradores, bem como a 

exigir o seu cumprimento por terceiros por ela contratados. 

19.2 - Para a execução deste CONTRATO, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 

ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 

aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta, relacionados ao 

objeto deste CONTRATO ou, de outra forma, a ele não vinculados, o que deverá ser 

igualmente observado pelos prepostos e colaboradores. 

19.3  - As partes comprometem-se a:  

19.3.1 - conduzir suas práticas comerciais de forma ética e em conformidade 

com os preceitos legais aplicáveis;  
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19.3.2 - repudiar e não permitir qualquer ação que possa constituir ato lesivo 

nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e legislação correlata;  

19.3.3 - dispor ou comprometer-se a implementar, durante a vigência deste 

CONTRATO, programa de conformidade e treinamento voltado à prevenção e 

detecção de violações das regras anticorrupção e dos requisitos estabelecidos 

neste CONTRATO;  

19.3.4 - notificar imediatamente a outra parte se tiverem conhecimento ou 

suspeita de qualquer conduta que constitua ou possa constituir prática de 

suborno ou corrupção referente à negociação, conclusão ou execução deste 

CONTRATO, e declaram, neste ato, que não realizaram e nem realizarão 

qualquer pagamento, nem forneceram ou fornecerão benefícios ou vantagens a 

quaisquer autoridades governamentais, ou a consultores, representantes, 

parceiros ou terceiros a elas ligados, com a finalidade de influenciar qualquer ato 

ou decisão da administração pública ou assegurar qualquer vantagem indevida, 

obter ou impedir negócios ou auferir qualquer benefício indevido. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 
 

20.1 - A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis, após a assinatura deste 

instrumento, para indicar o representante, bem como o seu substituto, na execução 

do CONTRATO, como preposto. (nome completo, nacionalidade, profissão e condição 

jurídica do representante da empresa). 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO 
 
21.1 - Este Instrumento de CONTRATO guarda inteira conformidade com o Edital, 

Termo de Referência e Anexos e o Processo No 6453/2024 do qual é parte integrante, 

vinculando-se, ainda, a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 

22.1 - Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo 

empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas 

as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, 

os quais a CONTRATADA se obriga a saldar na época devida. 

22.2 - É assegurado à CONTRATANTE a faculdade de exigir da CONTRATADA a 

qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 

todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução deste CONTRATO. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS ÔNUS E DOS ENCARGOS 
 
23.1 - Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste CONTRATO que se 

destinem à realização dos serviços, locomoção de pessoal, seguros de acidentes, 

impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que 

forem devidos ficam totalmente a cargo da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

24.1 - A CONTRATADA responderá por qualquer dano, prejuízo pessoal ou material 

que seus empregados ou prepostos, em razão de ato comissivo ou omissivo, 

independente de averiguação de culpa ou dolo, excepcionando-se as hipóteses de 

caso fortuito, força maior, fato exclusivo da vítima e fato exclusivo de terceiro, 

venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos 

serviços objeto deste CONTRATO, incluindo-se, também, os danos materiais ou 

pessoais a terceiros, a que título for. 

 

24.2 - A CONTRATANTE estipulará prazo à CONTRATADA para reparação de danos 

porventura causados. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA MODIFICAÇÃO UNILATERAL 
 

25.1 – A CONTRATANTE reserva-se o direito de modificar o CONTRATO, 

unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos da CONTRATADA, conforme art. 104, inciso I da Lei 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

26.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e 

mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO, que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) 

de acordo art. 125 da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

27.1 – A prestação do serviço observará as seguintes disposições: 
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27.1.1 – O certame será realizado nas cidades de Vitória, Linhares e Cachoeiro 
de Itapemirim, ambas situadas no Estado do Espírito Santo, sendo uma a capital 
do Estado e outra a cidade mais populosa do interior do Estado. 

 
27.1.2 – As demais fases do concurso deverão ocorrer minimamente em 

Vitória/ES, podendo, quando possível, ser realizadas online. 
 
27.2 – O concurso observará o cronograma definitivo a ser decidido entre a Comissão 

de Execução Especial e a CONTRATADA , construído a partir do cronograma presente 
no Termo de Referência e o apresentado na proposta comercial da CONTRATADA e 

considerando o período em que serão realizadas as provas, analisando, no caso 
concreto, a incidência de feriados, eventos de caso fortuito e força maior, a existência 

de outros concursos, entre outros fatores relevantes; 
 

27.2.1 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pela Contratante, às custas 

da CONTRATADA , sem prejuízo da aplicação de penalidades; 

 
 

27.2.2 – A CONTRATADA deverá apresentar após a reunião inicial 

planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação da Contratante, 

discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados 

relativamente:  

 

a) À elaboração de editais e divulgação;  

b) Às inscrições de candidatos, inclusive os com deficiência;  

c) Ao cadastramento dos candidatos;  

d) À seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora;  

e) Aos critérios para elaboração de conteúdos e questões das provas;  

f) À confecção dos cadernos de provas e folhas de resposta;  

g) À reprodução do material;  

h) À logística para a aplicação das provas;  

j) À aplicação das provas;  

k) Aos métodos de segurança a serem empregados para a elaboração das 

provas, para a identificação dos candidatos e para a aplicação das provas;  

l) Ao treinamento dos profissionais que irão colaborar na aplicação das provas;  

m) À avaliação das provas;  

n) À divulgação dos resultados das provas;  

o) Ao encaminhamento de recursos;  

p) À apreciação dos recursos;  

q) Aos serviços de informação e apoio aos candidatos.  

 

27.3 – Da segurança e sigilo. 
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27.3.1 – A CONTRATADA deverá atender todas as exigências de segurança e 

sigilo contidas no termo de referência, em face das especificidades do objeto da 

contratação; 

 

27.3.2 – É de responsabilidade da instituição CONTRATADA a adoção de 

critérios rigorosos de segurança para o software/programa de diagramação das 

provas que envolve, no processo de desenvolvimento, a junção entre texto, 

ilustrações vetoriais e imagens, adequando esteticamente e tecnicamente o 

documento, de forma que possa ser impresso com qualidade e legibilidade; 

 

27.3.3 – O acesso a todas as áreas utilizadas no processo de impressão do 

material do concurso público, que deverá ocorrer em gráfica própria, deverá ser 

100% monitorada através de recursos humanos (vigilância física) e tecnológicos 

seguros a critério da CONTRATADA , sendo o acesso vistoriado 24 horas por 

dia, com acesso somente de representante da empresa CONTRATADA e revistas 

nos momentos de entrada e saída dessas áreas; 

 

27.3.4 – Somente terão acesso às áreas perimetrais de diagramação, impressão 

e acabamento do local de impressão do material do concurso público os 

funcionários da CONTRATADA ; 

 

27.3.5 – O procedimento de pré-impressão e aprovação das provas impressas, 

em parque gráfico próprio, ficará exclusivamente a cargo da instituição 

CONTRATADA ; 

 

27.3.6 – Após a produção e aprovação das provas impressas, todos os arquivos 

eletrônicos deverão ser apagados das memórias dos equipamentos; 

 

27.3.7 – As máquinas de impressão e demais equipamentos a serem utilizados 

para a impressão e acabamento dos cadernos de provas e demais materiais 

administrativos, bem como a área reservada à montagem das encomendas 

(pacotes, malotes, etc.), deverão estar concentradas em espaços físicos 

segregados, com proteção integral de acesso; 

 

27.3.8 – A visualização do conteúdo das provas, mesmo que parcialmente, deve 

ser limitada, exclusivamente aos operadores de equipamentos, desde que essa 

visualização seja indispensável para a impressão das provas; 

 

27.3.9 – Todo o material descartado durante o processo de acerto dos 

equipamentos impressores, grampeamento, ajustes de qualidade, acabamento e 

durante a produção das provas, deve ser segregado, lacrado e mantido sob a 

guarda em local monitorado até a realização das provas, quando então poderá 

ser tratado como rejeito de produção normalmente; 
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27.3.10 – Os funcionários responsáveis pela produção/impressão, manuseio, 

separação e envelopamento do material gráfico do Concurso Público devem 

adotar uniforme diferenciado, sem bolsos ou compartimentos que possibilitem a 

guarda de objetos; 

 

27.3.11 – Os cadernos de provas deverão ser lacrados e acondicionados em 

envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, selado com dispositivo próprio 

(aba autocolante), de forma a não permitir abertura involuntária, sem danificar a 

embalagem, com numeração sequencial. Os envelopes devem ser guardados em 

ambiente seguro da CONTRATADA , de modo que o material não circule 

externamente, com vigilância integral e entrada restrita; 

 

27.3.12 – Os envelopes de que trata o item anterior deverão ser identificados 

com etiqueta autoadesiva contendo as informações da quantidade de cadernos 

de provas, tipo de prova, sala, local de prova; 

 

27.3.13 – O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em 

malotes de lona inviolável, devidamente lacrado, para o transporte aos locais das 

provas, devendo os envelopes serem abertos na presença dos candidatos, 

mediante termo de abertura, no momento da aplicação das provas e contar com 

a assinatura de dois candidatos/ testemunhas, voluntários; 

 

27.3.14 – Deverão ser proibidos, nas salas em que serão aplicadas as provas, o 

acesso de candidatos portando qualquer tipo de equipamento eletrônico; 

 

27.3.15 – A CONTRATADA deverá coletar a digital e imagem dos candidatos 

participantes das provas objetivas e discursivas; 

 

27.3.16 – Além do estipulado neste instrumento, a instituição deverá dispor de 

todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança em todas 

as etapas do concurso público, desde a elaboração das questões de provas até a 

homologação dos resultados finais do concurso. 

 

27.4 – Do pessoal. 

 

27.4.1 – Cada membro componente das bancas elaboradoras das provas deverá 

assinar termo de compromisso a fim de garantir o sigilo em cada etapa do 

concurso e declarar que não tem conhecimento da participação de parentes, até 

o segundo grau, no certame e que não possui qualquer vínculo profissional com 

instituições que ofereçam cursos preparatórios para concursos; 

 

27.4.2 – A CONTRATADA deverá selecionar e treinar profissionais em número 

suficiente que garanta o atendimento aos candidatos, cadastramento das 

inscrições, recebimento dos recursos, aplicação das provas, transporte e 
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acondicionamento das provas, serviços de portaria, monitoramento dos 

candidatos durante a realização das provas, utilização dos mecanismos de 

segurança, avaliação dos recursos, em cada etapa do certame, e todos os 

demais procedimentos necessários à segurança e lisura do Concurso público; 

 

27.4.3 – A instituição CONTRATADA deverá, ainda, selecionar e capacitar os 

fiscais que atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com 

treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos; 

 

27.4.4 – A instituição deverá colocar à disposição equipe para aplicação das 

provas objetivas, composta, pelo menos, por: fiscais de corredor por andar 

localizado no local de realização das provas que poderão ser utilizados para 

acompanharem os candidatos ao banheiro e ao bebedouro; 02 aplicadores de 

prova nas salas das provas para no mínimo 30 candidatos; fiscal para cada 

banheiro disponível ao candidato munido de detector de metal, serventes para 

cada local de provas suficientes para a limpeza dos locais; pelo menos um 

porteiro por acesso ao local de prova e um representante da instituição por local 

de prova para coordenar a aplicação das provas do Concurso Público; 

 
27.5 – Do deslocamento, transporte, postagem, encargos, impostos e outros. 

 

27.5.1 – A instituição CONTRATADA para realizar o Concurso Público arcará 

com todas as despesas decorrentes do deslocamento do pessoal de apoio, de 

coordenação e fiscalização, de transporte de todo o material relativo ao 

concurso, de postagem de comunicados, bem como encargos e impostos outras 

despesas diretas e indiretas necessários ao cumprimento do objeto licitado na 

íntegra. 

 

27.6 – Do atendimento ao candidato. 
 

27.6.1 – A CONTRATADA deverá colocar à disposição dos candidatos estrutura 

suficiente a fim de orientá-los em todas as etapas do concurso e responder aos 

questionamentos formulados pelos candidatos em tempo hábil para garantir a 

participação desses nas etapas relacionadas à consulta, por meio de e-mail ou 

telefone, sem quaisquer ônus para os candidatos e que não implique acréscimos 

aos preços contratados; 

 

27.6.2 – Deverá ser disponibilizado no endereço eletrônico da CONTRATADA , 

o Comprovante Definitivo de Inscrição, para a realização das provas, contendo: 

nome, número do documento de identidade, local e endereço da realização das 

provas, horário de fechamento dos portões, horário de início das provas, 

materiais necessários e possíveis de utilização durante a realização das provas, 

número de inscrição, característica da vaga (ampla concorrência, reservada a 

pessoas com deficiência) e cargo para o qual concorre; 
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27.6.3 – Colocar à disposição na página da internet, em link próprio, consulta ao 

local de provas por nome, número de inscrição e/ou CPF de candidato, 

permitindo obter informações idênticas às contidas no Comprovante Definitivo de 

Inscrição; 

 

27.6.4 – Deverá ser mantida página eletrônica em sítio da internet com as 

informações necessárias e obrigatórias sobre o concurso; consolidação, análise e 

preparação de respostas aos questionamentos impetrados pelos candidatos. 

 

27.6.5 – A CONTRATADA deverá colocar à disposição, em sua página na 

internet, todos os resultados dos candidatos, com busca por nome e/ou CPF. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – FORO 

28.1 - Fica estabelecido o Foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito 

Santo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas direta ou indiretamente deste 

instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente CONTRATO, para que 

produza seus efeitos legais. 

 

Vitória,   data da última assinatura digital.  

_______________________________________________ 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ALEXANDRE MARCELO COUTINHO SANTOS  

CONTRATANTE 

 

_______________________________________________ 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO E PESQUISA - IBGP 

BRUNO RAFAELLE DO MONTE 

CONTRATADA 
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